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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A mortalidade materna continua sendo um importante problema de saúde pública no Brasil, 

refletindo desigualdades sociais, raciais e territoriais, além de falhas na assistência obstétrica. Apesar dos 

avanços promovidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), os índices de óbitos maternos permanecem 

elevados, contrariando as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Essa realidade é agravada 

por fatores como acesso limitado ao pré-natal de qualidade, violência obstétrica, racismo institucional e 

ausência de redes de cuidado resolutivas. OBJETIVO: Analisar os principais obstáculos enfrentados no pré-

natal no Brasil e discutir as estratégias existentes e necessárias para garantir um parto seguro à luz dos dados 

epidemiológicos e das diretrizes do Ministério da Saúde. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão 

narrativa de literatura, com abordagem qualitativa, fundamentada em estudos publicados entre 2018 e 2024 

nas bases SciELO, PubMed, LILACS, BVS e Google Acadêmico. Foram estabelecidos como critérios de 

inclusão: artigos publicados entre 2018 e 2024, disponíveis integralmente em português, inglês ou espanhol; 

que abordassem de forma direta a mortalidade materna no Brasil e as condições relacionadas ao pré-natal e 

parto; e que estivessem acessíveis gratuitamente. Foram excluídos os trabalhos duplicados, os editoriais, as 

cartas ao leitor e aqueles que não apresentavam resultados consistentes ou metodologia claramente definida. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: Dos 78 estudos encontrados, 09 foram incluídos após leitura na íntegra. A 

análise revelou que a maioria dos óbitos maternos é evitável e decorre de causas diretas como hemorragias, 

distúrbios hipertensivos e infecções, agravadas por falhas na assistência, racismo institucional e 

desorganização dos serviços. A pandemia da COVID-19 intensificou esse cenário, sobretudo entre mulheres 

negras e de baixa renda. A presença de violência obstétrica, baixa resolutividade no pré-natal e ausência de 

articulação entre os níveis de atenção à saúde foram apontados como entraves à efetividade do cuidado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Reduzir a mortalidade materna no Brasil requer estratégias intersetoriais, 

fortalecimento da atenção básica, humanização do parto, investimento em infraestrutura, capacitação 

profissional e políticas públicas voltadas à equidade racial e territorial. 

 

PALAVRAS-CHAVES:  Assistência Obstétrica; Atenção Pré-Natal; Mortalidade Materna; Saúde da 

Mulher; Violência Obstétrica. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Maternal mortality remains a major public health problem in Brazil, reflecting social, 

racial, and territorial inequalities, in addition to failures in obstetric care. Despite advances promoted by the 

Unified Health System (SUS), maternal death rates remain high, contradicting the targets of the Sustainable 

Development Goals. This reality is aggravated by factors such as limited access to quality prenatal care, 

obstetric violence, institutional racism, and the absence of effective care networks. OBJECTIVE: To analyze 

the main obstacles faced in prenatal care in Brazil and discuss the existing and necessary strategies to ensure 

safe childbirth in light of epidemiological data and the guidelines of the Ministry of Health. 

METHODOLOGY: This is a narrative literature review, with a qualitative approach, based on studies 

published between 2018 and 2024 in the SciELO, PubMed, LILACS, BVS, and Google Scholar databases. 

The following inclusion criteria were established: articles published between 2018 and 2024, available in full 

in Portuguese, English or Spanish; that directly addressed maternal mortality in Brazil and conditions related 

to prenatal care and childbirth; and that were freely accessible. Duplicate studies, editorials, letters to the 

reader and those that did not present consistent results or a clearly defined methodology were excluded. 

RESULTS AND DISCUSSION: Of the 78 studies found, 09 were included after being read in full. The 

analysis revealed that most maternal deaths are preventable and result from direct causes such as hemorrhages, 

hypertensive disorders and infections, aggravated by failures in care, institutional racism and disorganization 

of services. The COVID-19 pandemic intensified this scenario, especially among black and low-income 

women. The presence of obstetric violence, low resolution in prenatal care and lack of coordination between 

levels of health care were pointed out as obstacles to the effectiveness of care. FINAL CONSIDERATIONS: 

Reducing maternal mortality in Brazil requires intersectoral strategies, strengthening primary care, 

humanizing childbirth, investment in infrastructure, professional training and public policies aimed at racial 

and territorial equity. 

1 
MATERNAL MORTALITY IN BRAZIL: 

CHALLENGES FOR PRENATAL CARE 

AND ENSURING A SAFE CHILDBIRTH 

KEYWORDS: Obstetric Care; Prenatal Care; Maternal Mortality; Women's Health; Obstetric Violence 
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INTRODUÇÃO 

 
A mortalidade materna é amplamente reconhecida como um dos indicadores mais sensíveis da 

qualidade da atenção à saúde da mulher, refletindo diretamente as condições de acesso, equidade e efetividade 

dos serviços de saúde. No Brasil, mesmo diante dos esforços institucionais e da ampliação da cobertura do 

pré-natal, a razão de mortalidade materna (RMM) ainda se mantém acima dos níveis aceitáveis  (Teodoro et 

al., 2021). De acordo com o Ministério da Saúde, em 2022, a RMM foi de 57,7 óbitos a cada 100 mil nascidos 

vivos, um número que ultrapassa significativamente a meta de 30 óbitos por 100 mil nascidos vivos 

estabelecida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como parâmetro ideal até 2027 (Brasil, 2024).  

Este cenário foi intensificado nos últimos anos pela pandemia da COVID-19, que evidenciou de 

maneira dramática as fragilidades dos sistemas de saúde, especialmente nas regiões mais vulneráveis. 

Conforme dados do Ministério da Saúde, em 2021, o Brasil registrou 3.030 mortes maternas, cifra que 

representa um aumento de 74% em comparação a 2014. Muitas gestantes não conseguiram realizar o pré-natal 

completo e enfrentaram dificuldades no acesso a internações hospitalares, consultas de rotina e exames 

básicos, o que contribuiu para o aumento desses índices alarmantes (Brasil, 2024). 

A mortalidade materna não afeta todas as mulheres de maneira uniforme. A desigualdade racial e 

socioeconômica constitui um fator determinante na persistência desses óbitos. Mulheres negras, em especial 

aquelas identificadas como pretas, enfrentam um risco substancialmente maior de morte materna. Em 2022, a 

RMM foi de 100,38 óbitos por 100 mil nascidos vivos entre mulheres pretas, enquanto para mulheres brancas 

o índice foi de 46,56. Essa discrepância reflete o impacto do racismo estrutural e institucional, além das 

condições socioeconômicas desfavoráveis que comprometem o acesso à saúde de qualidade (Brasil, 2023).  

O acompanhamento pré-natal exerce um papel fundamental na diminuição da mortalidade materna. 

Consultas regulares, exames laboratoriais, orientação sobre sinais de risco e acesso a serviços especializados 

são elementos essenciais para a identificação precoce das intercorrências gestacionais. Contudo, uma parcela 

considerável das gestantes no Brasil ainda enfrenta desafios no acesso a um pré-natal de qualidade, 

especialmente nas regiões Norte e Nordeste e em áreas rurais, onde os lacunas assistenciais são mais 

pronunciadas e a cobertura da Estratégia Saúde da Família se revela insuficiente (Cá et al., 2022). 

Em resposta a essa situação, o governo federal criou a Rede Alyne, uma nova política pública voltada 

para a saúde materna, que substitui a antiga Rede Cegonha. Lançada em setembro de 2024, a Rede Alyne tem 

como objetivo reduzir em 25% a mortalidade materna até 2027, com investimentos de R$ 4,85 bilhões 

destinados à construção de 36 maternidades e 30 Centros de Parto Normal, além da reestruturação do 

Complexo Regulador do SUS. Esta iniciativa visa assegurar um acesso integral, universal e humanizado às 

gestantes em todo o território nacional (Brasil, 2024). 

 

Entre as estratégias da Rede Alyne está o aumento do acesso aos serviços de saúde, principalmente por 

meio da capacitação das equipes da Atenção Primária e do fortalecimento da regulação de vagas para 
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internação. Busca-se eliminar a dificuldade das gestantes em obter atendimento por meio da disponibilização 

de transporte sanitário e da garantia de acolhimento humanizado nos serviços de urgência e emergência. Além 

disso, o investimento na ampliação do valor destinado aos municípios para a realização dos exames de pré-

natal representa uma medida concreta para aprimorar o rastreamento de riscos (Brasil, 2024). 

Outro aspecto crucial dessa política é o enfrentamento das desigualdades raciais na atenção obstétrica. 

O plano prevê uma redução de 50% nos óbitos maternos entre mulheres negras até 2027, por meio da 

implementação de políticas públicas antirracistas e da formação de profissionais sensibilizados quanto às 

questões étnico-raciais. O cuidado em saúde deve reconhecer as vulnerabilidades específicas dessa população, 

promovendo um ambiente que favoreça a escuta ativa, o acolhimento e o combate às práticas discriminatórias 

no atendimento às gestantes (Brasil, 2023). 

Os desafios relacionados à redução da mortalidade materna também envolvem a integração entre os 

níveis de atenção à saúde, o fortalecimento dos sistemas de informação e vigilância em saúde, bem como o 

monitoramento contínuo dos indicadores maternos. A utilização de tecnologias de informação, a qualificação 

na gestão dos dados e a adoção de protocolos clínicos baseados em evidências são caminhos indispensáveis 

para prevenir mortes evitáveis. A articulação intersetorial com políticas nas áreas de educação, transporte, 

assistência social e segurança alimentar também é crucial para criar um ambiente propício à maternidade 

segura (Teodoro et al., 2021; Cá et al., 2022). 

Diante dos alarmantes índices de mortalidade materna no Brasil, especialmente exacerbados pelas 

desigualdades raciais e sociais e pela recente pandemia da COVID-19, torna-se evidente a urgência em 

fortalecer a atenção ao pré-natal e garantir condições seguras para o parto. As políticas públicas implementadas 

nos últimos anos, como a Rede Alyne, representam avanços significativos; no entanto, ainda enfrentam 

barreiras estruturais e operacionais que comprometem sua plena efetividade (Brasil, 2023; Brasil, 2024).  

Assim sendo, justifica-se a relevância de estudos que promovam uma análise crítica sobre os desafios 

enfrentados na atenção pré-natal, focando na redução da mortalidade materna e no fortalecimento da equidade 

em saúde. O presente estudo tem como objetivo analisar os principais obstáculos enfrentados no pré-natal no 

Brasil e discutir as estratégias existentes e necessárias para garantir um parto seguro à luz dos dados 

epidemiológicos e das diretrizes do Ministério da Saúde. 

 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa, cujo objetivo foi reunir, 

analisar e discutir criticamente a produção científica sobre os principais desafios enfrentados pela atenção pré-

natal e pelas práticas obstétricas na prevenção da mortalidade materna no Brasil. A escolha por esse tipo de 

revisão justifica-se pela possibilidade de abordar o tema de forma ampla e reflexiva, considerando diferentes 

enfoques teóricos, contextuais e metodológicos presentes nos estudos. A pesquisa foi desenvolvida a partir de 

um levantamento bibliográfico em bases de dados científicas eletrônicas reconhecidas, como Scientific 
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Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), PubMed e Google Acadêmico.  

A estratégia de busca utilizou os seguintes descritores, extraídos dos Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS/MeSH): “Mortalidade Materna”, “Pré-Natal”, “Parto Seguro”, “Saúde da Mulher”, “Violência 

Obstétrica” e “Assistência Obstétrica”. Os descritores foram combinados com o operador booleano AND para 

refinar a busca e assegurar a seleção de estudos pertinentes ao escopo da pesquisa. 

Foram estabelecidos como critérios de inclusão: artigos publicados entre 2018 e 2024, disponíveis 

integralmente em português, inglês ou espanhol; que abordassem de forma direta a mortalidade materna no 

Brasil e as condições relacionadas ao pré-natal e parto; e que estivessem acessíveis gratuitamente. Foram 

excluídos os trabalhos duplicados, os editoriais, as cartas ao leitor e aqueles que não apresentavam resultados 

consistentes ou metodologia claramente definida. 

A seleção dos artigos foi realizada em duas etapas. Inicialmente, foi feita a leitura dos títulos e resumos 

para identificação dos estudos que atendiam aos critérios estabelecidos. Em seguida, procedeu-se à leitura na 

íntegra dos textos selecionados, com a finalidade de analisar sua contribuição para a discussão proposta. A 

análise dos dados ocorreu de forma qualitativa e interpretativa, considerando os conteúdos recorrentes, as 

lacunas identificadas e os posicionamentos dos autores em relação ao tema. 

A presente revisão buscou garantir a fidedignidade e a credibilidade dos estudos incluídos, priorizando 

fontes de alta qualidade científica, como artigos publicados em periódicos indexados e documentos oficiais 

do Ministério da Saúde e da Organização Mundial da Saúde. Além disso, foram utilizados dados 

epidemiológicos e diretrizes atualizadas para contextualizar e sustentar a discussão dos achados. Ainda se 

destaca que este estudo não envolveu coleta de dados primários com seres humanos, dispensando, portanto, 

aprovação em comitê de ética em pesquisa, conforme Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

Ainda assim, foram respeitados os princípios da ética científica, com atenção à fidedignidade das fontes, à 

integridade dos dados e à não manipulação de resultados. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A partir da aplicação da metodologia estabelecida, foram inicialmente identificados 78 estudos nas 

bases SciELO, LILACS, BVS, PubMed e Google Acadêmico. Após a leitura dos títulos e resumos, 32 artigos 

atenderam aos critérios de inclusão. Após a leitura na íntegra e análise crítica da qualidade metodológica, 

foram selecionados 09 estudos finais que abordavam diretamente a mortalidade materna no Brasil, suas 

causas, perfil epidemiológico e os desafios enfrentados na atenção ao pré-natal e ao parto seguro. A seguir, 

apresenta-se uma síntese dos estudos incluídos. 

Tabela 1. Síntese dos artigos incluídos.  
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Fonte: Autores, 2025.  

Os estudos selecionados abrangem diferentes tipos metodológicos, desde revisões sistemáticas e 

ecológicas até investigações populacionais e descritivas, com abrangência nacional ou regional. Essa 

diversidade metodológica permite uma leitura ampla das causas e consequências da mortalidade materna e 

das fragilidades nos serviços de saúde. A pluralidade dos enfoques reforça a importância de ações intersetoriais 

e baseadas em evidências científicas para redução dos óbitos evitáveis. 

No estudo de Gama et al. (2024), destaca-se o sub-registro das causas de morte materna e a 

necessidade de reclassificação com base na reavaliação dos prontuários. O uso de nova declaração de óbito 

permitiu estimar a RMM corrigida, evidenciando a subnotificação recorrente nos sistemas oficiais. Isso 

compromete a real mensuração do problema e retarda a implementação de políticas efetivas. Tal achado 

AUTOR/ANO TÍTULO TIPO DE ESTUDO RESULTADOS PRINCIPAIS 

Gama et al. (2024) Mortalidade Materna: 

protocolo de estudo no 

Nascer no Brasil II 

Protocolo de estudo 

multicêntrico 

RMM elevada e sub-registro de 

óbitos; fatores associados 

investigados 

Souza; Amorim 

(2021) 

Mortalidade materna pela 

COVID-19 no Brasil 

Revisão narrativa Brasil lidera mortes maternas por 

COVID-19; subnotificação relevante 

Ranzani; 

Marinho; 

Bierrenbach  

(2023) 

Utilidade do SIH na 

vigilância da mortalidade 

materna 

Estudo 

observacional 

populacional 

Diferenças pequenas entre RMM do 

SIH e do SIM; SIH útil à vigilância 

Tintori et al. 

(2022) 

Epidemiologia da morte 

materna e qualificação da 

assistência 

Estudo retrospectivo 

quantitativo 

Hipertensão, infecção e hemorragia 

como principais causas de morte 

Martins; Silva 

(2018) 

Perfil epidemiológico da 

mortalidade materna  

Estudo descritivo 

retrospectivo 

Baixa adesão ao pré-natal e alto 

índice de cesarianas; choque 

hipovolêmico prevalente 

Silva et al. (2021) Intercorrências obstétricas 

na adolescência e a 

mortalidade materna no 

Brasil 

Revisão sistemática Doenças hipertensivas prevalentes; 

adolescentes em risco aumentado 

Barreto (2021) Perfil da mortalidade 

materna no Brasil (2015-

2019) 

Estudo 

epidemiológico 

descritivo 

Óbitos concentrados no Sudeste; 

causas obstétricas indiretas 

predominam 

Pinto et al. (2022) Panorama de MM por 

causas obstétricas diretas 

Estudo ecológico 

descritivo 

Sudeste e Nordeste com maiores 

taxas; hipertensão e infecção 

prevalentes 

Santos et al. (2021) Estudo da mortalidade 

materna no Nordeste 

Brasileiro, de 2009 a 2018 

Estudo descritivo 

retrospectivo 

RMM de 68,04; redução modesta em 

10 anos; destaque para doenças 

maternas 
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dialoga com Ranzani; Marinho; Bierrenbach (2023), evidenciaram a importância do SIH (Sistema de 

Informação Hospitalar) como ferramenta complementar ao SIM (Sistema de informação de mortalidade).  

Já Souza e Amorim (2021) apontaram que o Brasil foi um dos países com maior número absoluto de 

mortes maternas por COVID-19. O agravamento da situação no contexto pandêmico evidenciou a fragilidade 

da atenção obstétrica diante de emergências sanitárias, especialmente no tocante à ausência de leitos, 

profissionais capacitados e protocolos específicos para gestantes. Esse contexto também contribuiu para o 

colapso da assistência, reduzindo ainda mais o acompanhamento pré-natal em muitas regiões. 

Pinto et al. (2022) reforça a relevância da categorização das causas diretas de morte materna, como 

hemorragias, distúrbios hipertensivos e infecções puerperais, que continuam como principais responsáveis 

pelos óbitos evitáveis. A pesquisa evidencia que as regiões Sudeste e Nordeste concentram as maiores taxas 

de mortes por causas diretas, refletindo desigualdades na distribuição dos recursos de saúde e na qualidade da 

atenção oferecida às gestantes em cada território. 

Segundo Barreto (2021) o perfil epidemiológico de mortes maternas entre 2015 e 2019, destacando 

a predominância de óbitos em mulheres pardas, com escolaridade média e em situação de vulnerabilidade 

social. O estudo reforça que o fator racial e social ainda é um determinante importante nas desigualdades de 

saúde materna, apontando a necessidade de ações afirmativas e estratégias de enfrentamento ao racismo 

estrutural nos serviços públicos de saúde. 

Martins e Silva (2018), observou-se que, embora a maioria das mulheres tivesse iniciado o pré-natal, 

muitas não completaram o número adequado de consultas, especialmente aquelas com menor escolaridade. A 

alta taxa de cesáreas sem indicação clara e a recorrência de mortes por choque hipovolêmico sugerem falhas 

na condução do trabalho de parto e na capacidade de resposta das maternidades diante de complicações 

obstétricas previsíveis. 

A pesquisa conduzida por Tintori et al. (2022) analisou óbitos em municípios da região Sudeste e 

mostrou que a hipertensão, infecção e hemorragia foram as principais causas diretas de mortalidade. O estudo 

chamou atenção para o fato de que, mesmo com cobertura adequada de atenção primária, o problema persiste 

devido à baixa resolutividade da assistência e à ausência de protocolos bem definidos e implementados em 

toda a rede de atenção obstétrica. 

O estudo conduzido no Nordeste por Santos et al. (2021) mostrou uma RMM de 68,04/100 mil NV 

entre 2009 e 2018. Apesar da ligeira redução no período, o número ainda está muito acima da meta dos ODS. 

O estudo apontou a importância de políticas locais voltadas ao fortalecimento da atenção básica e da rede 

hospitalar, especialmente no interior dos estados, onde as gestantes enfrentam barreiras logísticas e estruturais 

para o acesso aos serviços especializados. 

Em relação à adolescência, Silva et al. (2021) identificaram uma média de 20,7% de gestantes 

adolescentes nos estudos analisados, com mortalidade média de 17% entre elas. A presença de doenças 

hipertensivas e infecções foi mais frequente nesse grupo, somando-se às vulnerabilidades socioeconômicas. 
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A pesquisa destaca a importância do acolhimento e de estratégias específicas para essa população, como o 

fortalecimento do planejamento reprodutivo e educação sexual. 

O estudo de Santos et al. (2021), por sua vez, trouxe evidências de que muitas mortes ocorreram 

apesar de a gestante ter frequentado o pré-natal. Isso revela que o problema não está apenas no acesso, mas na 

qualidade da assistência prestada, na escuta qualificada, na continuidade do cuidado e na capacidade de 

resposta das unidades diante de sinais de risco. A presença de violência obstétrica também foi mencionada 

como fator agravante. 

Com base nos achados de Ranzani; Marinho e Bierrenbach (2023), observa-se que os registros 

hospitalares oferecem dados relevantes para complementação dos sistemas oficiais de vigilância. No entanto, 

persistem discrepâncias nas causas registradas e subutilização das informações para formulação de políticas 

públicas. A integração entre os sistemas SIH, SIM e SINASC precisa ser aprimorada para garantir maior 

precisão dos dados e efetividade das ações de controle. 

Gama et al. (2024) e Pinto et al. (2022) convergem ao destacar a necessidade de validação das causas 

de óbito por profissionais qualificados e uso de instrumentos padronizados para reclassificação. Isso permitiria 

estimar a real carga de mortalidade materna e suas causas evitáveis, oferecendo subsídios mais robustos para 

decisões políticas. Estudos multicêntricos como o "Nascer no Brasil II" são fundamentais para esse 

aprimoramento. 

A alta proporção de mortes por causas obstétricas diretas, como hemorragias, hipertensão e infecção, 

confirmada por diversos estudos, aponta para falhas nos protocolos clínicos e na assistência hospitalar. Mesmo 

em regiões com boa cobertura de atenção primária, a falta de articulação entre os níveis de atenção e a ausência 

de leitos obstétricos bem equipados dificultam a resposta a emergências obstétricas, o que contribui para o 

desfecho fatal (Tintori et al., 2022; Barreto, 2021).  

A comparação entre os dados do SIM e SIH realizada por Ranzani; Marinho e Bierrenbach (2023) 

revelou que os registros hospitalares são capazes de captar até 83% das internações com óbito, mas ainda 

enfrentam problemas de inconsistência diagnóstica. Isso reforça a necessidade de capacitação das equipes de 

codificação e maior rigor na alimentação dos bancos de dados públicos, de modo a permitir análises fidedignas 

e intervenções mais precisas. 

Os estudos sobre o perfil sociodemográfico das vítimas confirmam que mulheres jovens, pardas, com 

baixa escolaridade e em situação de vulnerabilidade econômica são as principais afetadas. Essa constatação 

evidencia a intersecção entre os determinantes sociais da saúde e a mortalidade materna. A pobreza, a distância 

geográfica dos serviços e a baixa escolaridade agravam a vulnerabilidade e reduzem a autonomia das mulheres 

sobre seus corpos e decisões reprodutivas (Barreto, 2021).  

Os estudos também apontam que, apesar da realização do pré-natal, muitas gestantes não são 

orientadas adequadamente sobre sinais de alerta ou os riscos específicos de suas condições clínicas. Martins 

e Silva (2018) destacaram que, em Juiz de Fora, 34% das gestantes realizaram menos de seis consultas de pré-
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natal, o que compromete a detecção precoce de complicações. Isso reforça que não basta a cobertura 

quantitativa, mas sim a qualificação e integralidade do cuidado oferecido. 

Tintori et al. (2022) identificaram que grande parte das mortes ocorreu mesmo em regiões com 

razoável cobertura da Estratégia Saúde da Família, evidenciando que a simples presença de equipes não 

garante a efetividade das ações. O despreparo dos profissionais, a desatualização de protocolos e a falta de 

integração entre atenção básica e hospitalar ainda são gargalos estruturais, dificultando a continuidade do 

cuidado e o manejo eficiente das intercorrências. 

Barreto (2021) chama atenção para o fato de que 73,1% das mortes maternas investigadas entre 2015 

e 2019 foram causadas por fatores obstétricos indiretos, como doenças pré-existentes que se agravaram na 

gestação. Esse dado revela a importância da abordagem ampliada da saúde da mulher antes da gravidez, com 

enfoque em planejamento familiar, controle de doenças crônicas e promoção da saúde reprodutiva desde a 

adolescência. 

A análise regional também é relevante. O estudo de Santos et al. (2021) mostrou que, no Nordeste, 

embora tenha havido uma leve redução da RMM, os óbitos ainda se concentram entre mulheres jovens e 

pobres, evidenciando um padrão de vulnerabilidade persistente. Essa condição regionalizada demanda 

investimentos estruturais, como fortalecimento da rede materno-infantil, transporte sanitário e formação 

continuada dos profissionais de saúde. 

Pinto et al. (2022) destacam que a adesão a projetos ministeriais teve impacto positivo na redução da 

mortalidade por causas obstétricas diretas. No entanto, esses programas ainda enfrentam dificuldades de 

implementação uniforme em todo o território nacional. O financiamento intermitente e a baixa adesão de 

gestores locais dificultam a continuidade das ações e a consolidação de boas práticas assistenciais, 

principalmente em municípios pequenos e remotos. 

A atuação dos serviços de atenção primária, embora crucial, não é suficiente sem articulação com os 

demais níveis do sistema. Ranzani; Marinho e Bierrenbach (2023) apontam que o acesso a maternidades de 

referência ainda é desigual, e muitas gestantes enfrentam verdadeira peregrinação em busca de atendimento. 

A regulação ineficiente de leitos e a ausência de protocolos de risco compartilhados entre UBS e hospitais 

contribuem para desfechos desfavoráveis. 

No tocante à adolescência, Silva et al. (2021) evidenciaram que os serviços de saúde não têm 

estratégias específicas para lidar com essa população. O preconceito institucional, a ausência de espaços 

acolhedores e a pouca articulação com a rede de proteção social dificultam a construção de vínculos com as 

jovens gestantes, que frequentemente abandonam o pré-natal ou acessam o sistema apenas no momento do 

parto, em situações de risco iminente. 

A análise dos achados de Gama et al. (2024) reforça que a revisão e correção das declarações de óbito 

são essenciais para o aprimoramento da vigilância. A proposta do estudo Nascer no Brasil II, ao cruzar dados 

hospitalares com os registros oficiais, revelou subnotificações e classificações incorretas que ocultam a 
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verdadeira dimensão do problema. Isso afeta diretamente a formulação de políticas públicas e a priorização 

de recursos. 

A violência obstétrica, embora nem sempre explícita nos estudos, aparece de forma transversal nas 

discussões sobre qualidade da assistência. Muitos óbitos maternos estão associados a negligência, omissão e 

tratamentos desumanizados. Essa condição, conforme apontado por Santos et al. (2021), exige a incorporação 

da perspectiva dos direitos humanos na formação em saúde e no cotidiano dos serviços, com incentivo à 

humanização e responsabilização institucional. 

Portanto, todos os estudos apontam a necessidade de fortalecimento da intersetorialidade nas ações 

de enfrentamento da mortalidade materna. Educação, transporte, assistência social, saneamento e 

comunicação são áreas que impactam diretamente na saúde da mulher. Sem articulação entre essas esferas, as 

estratégias em saúde tornam-se limitadas, e os esforços isolados perdem potência frente à complexidade dos 

determinantes sociais que envolvem o fenômeno da morte materna. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A revisão narrativa apresentada ressaltou que a mortalidade materna no Brasil continua a ser um grave 

problema de saúde pública, caracterizado por complexas inter-relações entre fatores clínicos, sociais, 

econômicos e institucionais. Apesar dos avanços pontuais em políticas públicas e na cobertura do pré-natal, 

os índices permanecem superiores às metas estabelecidas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), evidenciando falhas persistentes nos serviços de saúde e uma desigualdade acentuada no acesso e na 

qualidade da assistência obstétrica. 

Os estudos examinados enfatizaram como causas predominantes da morte materna as complicações 

diretas, incluindo hemorragias, distúrbios hipertensivos e infecções puerperais, bem como as indiretas, 

frequentemente associadas a doenças crônicas não controladas. Ademais, os resultados sublinham a influência 

determinante de fatores sociodemográficos, tais como raça, escolaridade, renda e faixa etária, sendo as 

mulheres pretas, jovens, com baixa renda e residentes em regiões periféricas ou áreas rurais as mais 

vulneráveis. 

Embora a maioria das gestantes tenha realizado pelo menos uma consulta de pré-natal, os dados 

indicam uma baixa resolutividade do cuidado, a ausência de protocolos clínicos eficazes, falhas na regulação 

do acesso aos serviços especializados e uma carência de infraestrutura adequada para o atendimento de 

emergências obstétricas. A violência obstétrica, tanto direta quanto institucional, também se manifesta nos 

relatos, comprometendo o vínculo entre gestantes e profissionais de saúde. 

A partir dos estudos analisados, observa-se que o enfrentamento da mortalidade materna demanda uma 

abordagem multissetorial e contínua, com investimentos em infraestrutura, formação de profissionais, 

fortalecimento da atenção primária à saúde, integração entre os níveis assistenciais e políticas públicas que 

sejam sensíveis às desigualdades raciais e territoriais. A ampliação de estratégias como a Rede Alyne e o 
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aprimoramento dos sistemas de informação, como SIM e SIH, são medidas urgentes e imprescindíveis. 

Conclui-se que a garantia de um pré-natal qualificado e de um parto seguro depende da articulação 

entre ações clínicas e sociais, com ênfase na humanização da assistência, na equidade de acesso e no 

fortalecimento da governança em saúde. É imprescindível que a mortalidade materna seja tratada como uma 

prioridade nacional permanente e não apenas como uma crise episódica, de modo que cada morte evitável 

deixe de ser considerada uma mera estatística e se transforme em um alerta para transformações efetivas no 

sistema de saúde brasileiro. 

 

REFERÊNCIAS 
 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Governo Federal lança nova estratégia para reduzir mortalidade materna em 

25% até 2027. Portal Gov.br, Brasília, 12 set. 2024. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/noticias/2024/setembro/governo-federal-lanca-nova-estrategia-para-reduzir-mortalidade-

materna-em-25-ate-2027. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Rede Alyne: Saúde reforça ações para reduzir a mortalidade materna de 

mulheres negras. Portal Gov.br, Brasília, 13 dez. 2024. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/noticias/2024/dezembro/rede-alyne-saude-reforca-acoes-para-reduzir-a-mortalidade-materna-de-

mulheres-negras. 

 

BRASIL. Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. Mortalidade materna: um desafio para a saúde pública 

mundial. Portal Gov.br – Hospital Universitário Júlio Bandeira – UFCG, Brasília, 13 set. 2021. Atualizado 

em: 1 nov. 2022. Disponível em: https://www.gov.br/ebserh/pt-br/hospitais-universitarios/regiao-

nordeste/hujb-ufcg/comunicacao/noticias/mortalidade-materna-um-desafio-para-a-saude-publica-mundial. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Morte de mães negras é duas vezes maior que de brancas, aponta pesquisa. 

Portal Gov.br – Ministério da Saúde, Brasília, 23 nov. 2023. Atualizado em: 24 nov. 2023. Disponível em: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/novembro/morte-de-maes-negras-e-duas-vezes-

maior-que-de-brancas-aponta-pesquisa. 

 

BARRETO, Bianca Leão. Perfil epidemiológico da mortalidade materna no Brasil no período de 2015 a 2019. 

Revista Enfermagem Contemporânea, Salvador, Brasil, v. 10, n. 1, p. 127–133, 2021. DOI: 10.17267/2317-

3378rec.v10i1.3709. 

 

CÁ, Abdel Boneensa et al. Lacunas da assistência pré-natal que influenciam na mortalidade materna:: uma 

revisão integrativa. Revista Enfermagem Atual In Derme, [S. l.], v. 96, n. 38, p. e–021257, 2022. Disponível 

em: https://www.revistaenfermagematual.com.br/index.php/revista/article/view/1372. 

 

GAMA, Silvana Granado Nogueira da et al. Mortalidade materna: protocolo de um estudo integrado à 

pesquisa Nascer no Brasil II. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 40, n. 4, 2024. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/0102-311XPT107723. 

 

MARTINS, Ana Claudia Sierra; SILVA, Lélia Souza. Perfil epidemiológico de mortalidade materna. Revista 

Brasileira de Enfermagem, Brasília, v. 71, supl. 1, 2018. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0034-7167-

2017-0624. 

 

PINTO, Keyla Bessa et al. Panorama of Maternal Mortality in Brazil for Direct Obstetric Causes. Research, 

Society and Development, [S. l.], v. 11, n. 6, p. e17111628753, 2022. DOI: 10.33448/rsd-v11i6.28753. 

Disponível em: https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/28753. 

12

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2024/setembro/governo-federal-lanca-nova-estrategia-para-reduzir-mortalidade-materna-em-25-ate-2027
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2024/setembro/governo-federal-lanca-nova-estrategia-para-reduzir-mortalidade-materna-em-25-ate-2027
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2024/setembro/governo-federal-lanca-nova-estrategia-para-reduzir-mortalidade-materna-em-25-ate-2027
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/novembro/morte-de-maes-negras-e-duas-vezes-maior-que-de-brancas-aponta-pesquisa
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/novembro/morte-de-maes-negras-e-duas-vezes-maior-que-de-brancas-aponta-pesquisa


 

 

 

RANZANI, Olívia Tavares; MARINHO, Maria de Fátima; BIERRENBACH, Ana Luiza. Utilidade do 

Sistema de Informação Hospitalar na vigilância da mortalidade materna no Brasil. Revista Brasileira de 

Epidemiologia, São Paulo, v. 26, 2023. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1980-549720230007.2. 

 

 

 

SILVA, Isabelle Oliveira Santos da et al. Intercorrências obstétricas na adolescência e a mortalidade materna 

no Brasil: uma revisão sistemática. Brazilian Journal of Health Review, [S. l.], v. 4, n. 2, p. 6720–6734, 

2021. DOI: 10.34119/bjhrv4n2-222. 

 

SANTOS, Lucicleide Oliveira et al. Estudo da mortalidade materna no Nordeste Brasileiro, de 2009 a 2018. 

Revista Eletrônica Acervo Saúde, 13(2), e5858. https://doi.org/10.25248/reas.e5858.2021 

 

SOUZA, Alex Sandro Rolland; AMORIM, Melania Maria Ramos. Mortalidade materna pela COVID-19 no 

Brasil. Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil, Recife, v. 21, supl. 1, fev. 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/1806-9304202100S100014. 

 

TEODORO, Matheus Serapião et al. Condicionantes e características da mortalidade materna no Brasil. 

Revista Eletrônica Acervo Saúde, v. 13, n. 4, p. e7050, 29 abr. 2021. 

 

TINTORI, Janaina Aparecida et al. Epidemiologia da morte materna e o desafio da qualificação da assistência. 

Acta Paulista de Enfermagem, São Paulo, v. 35, 2022. Disponível em: https://doi.org/10.37689/acta-

ape/2022AO00251. 

13



 

 

 
 

 

Dariani Buzo Nobre  

Mestranda em Ciências Farmacêuticas pela Universidade Federal do Pampa- 

UNIPAMPA  

 https://orcid.org/0009-0005-3118-0790  

 

 Luan Cruz Barreto   

Graduando em Ciências Biológicas pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia-

UESB 

 https://orcid.org/0009-0007-8653-1572  

 

 Nedson sombra Gemaque   

Graduado em Enfermagem pela Universidade da Amazônia-Unama 

 https://orcid.org/0009-0004-1219-2940  

 

 Daniel Wesley Teodoro Santos   

Graduado em Enfermagem pelo Centro Universitário Estácio do Pantanal - FAPAN 

 https://orcid.org/0009-0006-0315-4234 

 

 Alexandre Maslinkiewicz    

Especialização em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento da COVID-19 e 

outras Doenças pela Universidade Federal do Piauí 

 https://orcid.org/0000-0001-9722-8383  

 

 Glêcia Carvalho Santana  

Residência em urgência e emergência pela UFC 

  

 Diego Oliveira Brito   

Residência em Psiquiatria pela Universidade Estadual de Montes Claros 

 https://orcid.org/0009-0005-1338-8088  

 

 Pamela Nascimento Simoa da Silva 

Mestra em biociências pela FACAPE (Faculdade de Petrolina-PE)  

 https://orcid.org/0000-0001-5881-0469  

 

2 
A INFLUÊNCIA DO GENOMA NAS 

EMOÇÕES E TRANSTORNOS 

PSIQUIÁTRICOS 

10.71248/9786583818003 - 2 

14

https://orcid.org/0009-0005-3118-0790
https://orcid.org/0009-0007-8653-1572
https://orcid.org/0009-0004-1219-2940
https://orcid.org/0009-0006-0315-4234
https://orcid.org/0000-0001-9722-8383
https://orcid.org/0009-0005-1338-8088
https://orcid.org/0000-0001-5881-0469


 

 

 Samantha Ravena Dias Gomes  

Mestra em Psicologia pela UFDPar  

 https://orcid.org/0000-0002-5889-4241  

 

 Karoline Brizola de Souza  

Doutoranda em Ciências da Saúde pela Universidade Federal do Rio Grande-FURG 

 https://orcid.org/0000-0003-1555-683X  

 

RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: O avanço das ciências genômicas tem proporcionado novas compreensões sobre os 

fatores biológicos que regulam as emoções humanas e contribuem para o surgimento de transtornos 

psiquiátricos. A identificação de variantes genéticas relacionadas ao funcionamento cerebral tem 

ampliado o entendimento sobre a origem multifatorial das doenças mentais, revelando que fatores 

genéticos, epigenéticos e ambientais interagem de forma complexa para modular o comportamento e a 

saúde mental. OBJETIVO: Reunir e analisar criticamente a produção científica disponível sobre a 

influência do genoma nas emoções e nos transtornos psiquiátricos. METODOLOGIA: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa, baseada em estudos publicados entre 2018 e 

2025, nas bases SciELO, PubMed, Google Acadêmico, LILACS e BVS. Foram incluídos artigos 

gratuitos em português, inglês e espanhol, que abordassem a relação entre genoma, emoções e saúde 

mental. A seleção se deu em três etapas: títulos, resumos e leitura integral. RESULTADOS E 

DISCUSSÃO: Foram incluídos 08 estudos que abordaram temas como metilação do DNA, influência 

de polimorfismos genéticos nos transtornos depressivos, bipolares, TDAH, esquizofrenia e psicopatia. 

Evidenciou-se a importância de mecanismos epigenéticos como reguladores da expressão gênica diante 

de estressores ambientais. Neuroimagem e farmacogenômica emergem como ferramentas promissoras 

para diagnósticos e tratamentos personalizados. Estudos também apontaram desafios éticos e limitações 

metodológicas nas pesquisas genéticas em psiquiatria. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a 

influência do genoma nos processos emocionais e psiquiátricos é multifatorial e complexa, exigindo 

abordagens interdisciplinares que considerem fatores biológicos e psicossociais. A genética contribui 

para uma psiquiatria mais humanizada, ética e baseada em evidências, embora ainda haja necessidade de 

novos estudos com maior representatividade populacional. 

 

 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVES: Emoções; Epigenética; Genoma Humano; Saúde Mental; Transtornos 
Psiquiátricos. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Advances in genomic science have provided new insights into the biological factors that 

regulate human emotions and contribute to the emergence of psychiatric disorders. The identification of 

genetic variants related to brain function has expanded our understanding of the multifactorial origin of mental 

illnesses, revealing that genetic, epigenetic, and environmental factors interact in a complex way to modulate 

behavior and mental health. OBJECTIVE: To gather and critically analyze the available scientific literature 

on the influence of the genome on emotions and psychiatric disorders. METHODOLOGY: This is a narrative 

review of the literature, with a qualitative approach, based on studies published between 2018 and 2025, in 

SciELO, PubMed, Google Scholar, LILACS, and BVS databases. Free articles in Portuguese, English, and 

Spanish that addressed the relationship between genome, emotions, and mental health were included. The 

selection took place in three stages: titles, abstracts, and full reading. RESULTS AND DISCUSSION: Eight 

studies were included that addressed topics such as DNA methylation and the influence of genetic 

polymorphisms on depressive and bipolar disorders, ADHD, schizophrenia, and psychopathy. The importance 

of epigenetic mechanisms as regulators of gene expression in the face of environmental stressors was 

highlighted. Neuroimaging and pharmacogenomics emerge as promising tools for personalized diagnosis and 

treatment. Studies also pointed out ethical challenges and methodological limitations in genetic research in 

psychiatry. FINAL CONSIDERATIONS: It is concluded that the influence of the genome on emotional and 

psychiatric processes is multifactorial and complex, requiring interdisciplinary approaches that consider 

biological and psychosocial factors. Genetics contributes to a more humanized, ethical, and evidence-based 

psychiatry, although there is still a need for new studies with greater population representation.  

 

2 
THE INFLUENCE OF THE 

GENOME ON EMOTIONS AND 

PSYCHIATRIC DISORDERS 

KEYWORDS Emotions; Epigenetics; Human Genome; Mental Health; Psychiatric Disorders. 
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INTRODUÇÃO 

 
O progresso da genética nas últimas décadas tem possibilitado uma compreensão cada vez mais 

aprofundada da relação entre o genoma humano e aspectos essenciais do comportamento e da saúde mental. 

A neurogenética, ao integrar saberes da biologia molecular e das ciências do comportamento, tem 

demonstrado que os genes não apenas estruturam o cérebro, mas também modulam emoções, funções 

cognitivas e a suscetibilidade a transtornos psiquiátricos (Dahmer et al., 2024). 

Embora fatores ambientais e sociais exerçam uma forte influência sobre as emoções humanas, é 

inegável a existência de substratos biológicos complexos que fundamentam tais respostas. Estruturas como a 

amígdala, o hipocampo e o córtex pré-frontal, responsáveis pela regulação emocional, são geneticamente 

influenciadas desde o desenvolvimento embrionário até a fase adulta. Essa variabilidade genética ajuda a 

explicitar as diferentes maneiras pelas quais cada indivíduo processa e reage emocionalmente aos estímulos 

(Fortes et al., 2024). 

Segundo Caspi et al. (2025), o genes como o SLC6A4, relacionado à recaptação da serotonina, e o 

BDNF, implicado na plasticidade neuronal, têm sido fundamentais para elucidar os mecanismos genéticos 

subjacentes aos transtornos mentais. Tais descobertas reforçam que distúrbios psiquiátricos e emoções não 

são fenômenos meramente subjetivos, mas estão intimamente ancorados na biologia humana. Além disso, 

pesquisas com gêmeos e famílias corroboram a hipótese da hereditariedade em doenças psiquiátricas ao 

evidenciar uma maior concordância desses transtornos em gêmeos monozigóticos. Contudo, é imprescindível 

destacar que os genes não atuam de maneira isolada. Fatores ambientais e epigenéticos modulam a expressão 

gênica ao longo da vida, interferindo diretamente no risco de desenvolvimento de distúrbios mentais (Fortes 

et al., 2024). 

Nesse contexto, a epigenética se configura como uma ponte entre o biológico e o experiencial. 

Situações como traumas, estresse crônico, hábitos alimentares inadequados e exposição a substâncias tóxicas 

podem modificar a expressão gênica sem alterar a sequência do DNA. Essas alterações epigenéticas auxiliam 

na compreensão de por que indivíduos com idêntica predisposição genética podem ou não desenvolver um 

transtorno mental (Silva, 2024). A integração entre genômica e neuroimagem tem revelado como variantes 

genéticas influenciam tanto a estrutura quanto o funcionamento cerebral, contribuindo para novas abordagens 

diagnósticas e terapêuticas. Por exemplo, mudanças no gene COMT, envolvido na degradação da dopamina, 

impactam diretamente a regulação emocional e a tomada de decisões (Dahmer et al., 2024). 

Apesar desses avanços significativos, ainda é desafiador identificar marcadores genéticos específicos 

para os transtornos psiquiátricos. A natureza multifatorial dessas doenças, que envolve múltiplos genes com 

efeitos pequenos e suas interações com o ambiente, demanda estudos populacionais abrangentes e métodos 

sofisticados para se alcançar conclusões clinicamente aplicáveis (Negreiros et al., 2024). Outro campo 

promissor é a farmacogenômica, que investiga como variações genéticas influenciam as respostas aos 

medicamentos. Diferenças genéticas na metabolização de psicofármacos explicam a eficácia variável e os 
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efeitos colaterais observados entre pacientes, ressaltando a importância de uma abordagem personalizada na 

psiquiatria (Bónora et al., 2025). 

Além das implicações clínicas mencionadas, o conhecimento genético pode auxiliar no combate ao 

estigma associado às doenças mentais. Ao demonstrar sua base biológica, é possível desmistificar concepções 

ultrapassadas, promovendo maior empatia, compreensão e inclusão nas políticas públicas voltadas à saúde 

mental (Negreiros et al., 2024). Projetos como o Genoma Humano e o ENCODE têm impulsionado as 

pesquisas em genômica ao permitir a identificação de loci relacionados a comportamentos e sintomas 

emocionais. Esses avanços têm aberto novas fronteiras na genética comportamental com potencial para 

intervenções cada vez mais precisas (Anbalagan, 2024). 

Entretanto, é fundamental que o uso do genoma na psiquiatria considere suas implicações éticas. 

Questões referentes à privacidade genética, consentimento informado e risco de discriminação demandam 

regulamentação cuidadosa e uma abordagem ética na aplicação de testes genéticos em contextos clínicos e 

forenses (Dantas; Kölling; Andrade, 2022). A influência genética também abrange traços não patológicos 

como personalidade e inteligência emocional. Pesquisas têm identificado relações entre determinados 

polimorfismos e características como empatia, impulsividade e resiliência, evidenciando que a genética 

desempenha um papel na formação do temperamento desde os primeiros estágios da vida (Morais et al., 2022). 

Ademais, investigações recentes têm explorado o papel do DNA mitocondrial nas emoções. Alterações 

mitocondriais podem impactar a produção de energia no cérebro, comprometendo funções cognitivas e 

emocionais e possivelmente contribuindo para quadros como depressão e transtorno bipolar (Mateus, 2022). 

Diante desse panorama, este estudo visa reunir e analisar criticamente a produção científica existente sobre a 

influência do genoma nas emoções e nos transtornos psiquiátricos. 

 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa, que tem como finalidade 

reunir e analisar criticamente a produção científica disponível sobre a influência do genoma nas emoções e 

nos transtornos psiquiátricos. Este tipo de revisão foi escolhido por permitir uma análise ampla, reflexiva e 

integrativa da produção científica sobre o tema, favorecendo a construção de uma síntese teórica a partir de 

múltiplas perspectivas e abordagens metodológicas. 

A coleta de dados foi realizada abrangendo os bancos de dados PubMed, SciELO, Google Acadêmico, 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e LILACS. Foram utilizados os seguintes descritores, isolados ou 

combinados com o operador booleano AND: “Genoma Humano”, “Emoções”, “Transtornos Psiquiátricos”, 

“Epigenética”, “Saúde Mental”, conforme os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS/MeSH). Buscou-se 

incluir artigos em português, inglês e espanhol. 

Foram adotados como critérios de inclusão: artigos publicados entre 2018 e 2025, disponíveis 

gratuitamente e que apresentassem dados relevantes sobre a influência do genoma nas emoções e/ou em 
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transtornos psiquiátricos, tanto em estudos clínicos quanto experimentais. Incluíram-se também revisões 

sistemáticas e estudos observacionais que abordassem de forma significativa a contribuição genética para a 

saúde mental. 

Foram excluídos: editoriais, resumos de congressos, duplicações e artigos que não apresentavam 

relação direta com o tema, como aqueles voltados exclusivamente para doenças neurodegenerativas sem 

ênfase no componente emocional ou psiquiátrico. Também foram desconsiderados estudos com limitações 

metodológicas explícitas, conforme os critérios de qualidade adotados para a triagem. 

O processo de seleção dos artigos se deu em três etapas: leitura dos títulos, leitura dos resumos e, por 

fim, leitura integral dos textos selecionados. Os dados extraídos foram organizados em fichamentos contendo 

informações sobre autores, ano de publicação, objetivos, metodologia empregada, principais achados e 

conclusões. A análise seguiu uma abordagem temática, agrupando os estudos de acordo com os principais 

genes investigados, tipos de transtornos abordados e implicações clínicas discutidas. 

Esta revisão não envolveu a participação direta de seres humanos, portanto, não se fez necessário 

submeter o projeto a comitê de ética em pesquisa, conforme as diretrizes da Resolução nº 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde. No entanto, respeitou-se o rigor científico e a integridade acadêmica durante 

todo o processo de elaboração. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O processo de seleção resultou na inclusão de 08 artigos na análise final, após a triagem de 108 

registros iniciais nas bases PubMed, SciELO, Google Acadêmico, BVS e LILACS. A seleção foi realizada 

seguindo as etapas de leitura de títulos, resumos e leitura completa, com a exclusão de estudos que 

apresentavam duplicidade, desconexão com o tema ou fragilidade metodológica. Os artigos selecionados 

abordam diversas perspectivas sobre a relação entre o genoma, a regulação emocional e os transtornos 

psiquiátricos, com ênfase em epigenética, genética comportamental e neuroimagem. 

A epigenética destacou-se como um campo relevante nos estudos analisados. Kular e Kular (2018) 

enfatizam o potencial dos mecanismos epigenéticos como metilação do DNA e modificações em histonas,  

para explicar como experiências adversas moldam a expressão gênica sem alterar a sequência do DNA. A 

autora sublinha que essas alterações são influenciáveis, estáveis e, em certa medida, reversíveis, constituindo 

um elo entre fatores ambientais e vulnerabilidade genética aos transtornos mentais. 

O trabalho de Pizzolatto (2023) reforça essa perspectiva ao demonstrar como a metilação do DNA 

pode contribuir para a manifestação do Transtorno Depressivo Maior (TDM), mesmo em indivíduos sem 

mutações gênicas identificáveis. A autora destaca os mecanismos de remodelação da cromatina como centrais 

na disfunção da expressão gênica, impactando diretamente o humor e a cognição. Nesse contexto, a 

epigenética não apenas revela mecanismos moleculares, mas também apresenta inovações diagnósticas. 
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Complementando essa abordagem, Marques (2024) explora a inter-relação entre o Fator Neurotrófico 

Derivado do Cérebro (BDNF), sono e depressão. Sua revisão sistemática indica níveis reduzidos de BDNF 

em indivíduos deprimidos e sugere que polimorfismos no gene BDNF influenciam tanto a qualidade do sono 

quanto a gravidade dos sintomas. O estudo contribui para a compreensão de como variantes genéticas 

interferem em biomarcadores cerebrais relevantes para diagnóstico e prognóstico da depressão. 

No domínio da genética comportamental, Leonardo (2021) investiga genes como MAOA, 5-HTT, 

OXT e OXTR em relação à psicopatia. A autora argumenta que polimorfismos nesses genes influenciam 

comportamentos antissociais e agressividade, sugerindo que a predisposição genética pode ser exacerbada por 

fatores como negligência na infância. Ao confrontar esses dados com os resultados de Kular (2018), evidencia-

se que a epigenética modula a expressão desses genes em resposta ao ambiente, ressaltando a importância da 

plasticidade gênica. 

Outro estudo relevante é o realizado por Brito et al. (2024), que analisa alterações epigenéticas 

associadas ao transtorno bipolar em indivíduos que experienciaram traumas na infância. Genes reguladores 

da resposta ao estresse, tais como FKBP5 e NR3C1, apresentaram alterações epigenéticas em pacientes com 

histórico de trauma, sugerindo que a infância desempenha um papel crítico na programação epigenética 

cerebral. A comparação com os achados de Leonardo (2021) revela uma sobreposição de mecanismos entre 

diferentes transtornos, como bipolaridade e psicopatia. 

O estudo de Tavares (2024) amplia essa perspectiva ao analisar a relação entre o Transtorno do Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (TDAH), substância branca cerebral e comprimento telomérico. Utilizando dados 

de neuroimagem e genômica, a autora demonstrou que variantes genéticas associadas ao envelhecimento 

celular influenciam a conectividade cerebral em crianças com TDAH, revelando uma conexão entre genética, 

neurodesenvolvimento e sintomas comportamentais. 

Lima (2024) contribui com uma revisão sobre o transtorno bipolar e alterações do sono, destacando os 

genes CLOCK e PER3 associados à regulação do ritmo circadiano. A evidência de que variantes genéticas 

nesses genes afetam o cronotipo e a resposta emocional dos pacientes ressalta a relevância da genética na 

modulação do ciclo sono-vigília. Isso se alinha aos achados de Marques (2024), que também correlaciona 

sono, genética e saúde mental. 

O estudo realizado por Mendes et al. (2024) sobre esquizofrenia reforça o papel da genética ao indicar 

que a hereditariedade é um fator importante na predisposição ao transtorno. A revisão destaca a complexidade 

da etiologia da esquizofrenia, envolvendo múltiplos genes de pequeno efeito. A análise crítica dos autores 

sugere que os fatores genéticos devem ser interpretados à luz das influências ambientais, dialogando assim 

com as propostas epigenéticas apresentadas por Kular e outros autores. 

Em outro trabalho relevante, Marques (2023) enfatiza a relação entre depressão, sono e biomarcadores 

neurobiológicos como o BDNF, reforçando a ideia de que variações genéticas afetam o metabolismo cerebral 

e a regulação emocional. A autora propõe investigar o polimorfismo Val66Met como um possível marcador 
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para diagnóstico precoce e estratificação de risco, corroborando os achados de Pizzolatto (2023) sobre 

epigenética e expressão gênica. 

 

Os achados apresentados por Lima (2024), ao analisa o TDAH, enfatizam as interações entre variantes 

genéticas e tratos da substância branca cerebral que afetam atenção e controle inibitório. o autor argumenta 

que a genética do neurodesenvolvimento influencia diretamente o comportamento e sugere intervenções 

precoces para modificar trajetórias cognitivas e emocionais em populações vulneráveis. A análise integrada 

desses estudos possibilita concluir que não existe um único gene responsável pelos transtornos psiquiátricos; 

pelo contrário, há uma rede complexa de interações entre múltiplos genes e fatores ambientais. Essa evidência 

reforça um modelo multifatorial integrativo no qual genética, epigenética e fatores ambientais interagem para 

moldar tanto o risco quanto a manifestação dos transtornos mentais. 

Adicionalmente, os dados analisados demonstram a importância da neuroimagem como ferramenta 

complementar aos estudos genéticos; ela permite visualizar as influências genômicas em estruturas cerebrais 

específicas. Isso possibilita intervenções mais direcionadas e eficazes no contexto do diagnóstico preciso dos 

distúrbios psiquiátricos (Leonardo, 2021). Do ponto de vista clínico, os estudos indicam uma necessidade 

premente pela individualização do tratamento considerando o perfil genético dos pacientes. A 

farmacogenômica surge como uma abordagem promissora para aumentar não apenas a eficácia dos 

psicofármacos mas também minimizar efeitos adversos conforme indicado por Pizzolatto (2023) e Kular 

(2018). 

Outro aspecto significativo emergente da análise desses artigos refere-se ao potencial impacto das 

descobertas nas políticas públicas relacionadas à saúde mental. A compreensão das bases genéticas dos 

transtornos pode contribuir significativamente para desestigmatizar essas condições bem como ampliar acesso 

à diagnósticos baseados em evidências. Entretanto, é fundamental reconhecer que muitos estudos apresentam 

limitações metodológicas tais como amostras reduzidas, heterogeneidade populacional H falta de dados 

longitudinais; isso dificulta generalizações dos resultados obtidos y reforça necessidade urgente por novas 

pesquisas conduzidas com elevado rigor científico (Lima, 2024; Leonardo, 2021). 

Quanto às implicações éticas levantadas pelos autores devem ser considerados os riscos associados à 

genotipagem nos contextos clínicos и forenses; assim sendo, proteção da privacidade genética y uso 

responsável desses dados são temas recorrentes nos debates atuais sobre medicina personalizada devendo ser 

amplamente discutidos entre pesquisadores, clínicos y legisladores. Em síntese, as investigações analisadas 

apontam para uma convergência entre genética, epigenética, neurobiologia y psicologia fornecendo bases 

sólidas para construção psiquiatria mais humanizada, científica y eficaz. É importante ressaltar que genética 

não determina destino, mas sim constitui um dos fatores integrados juntamente ambiente y vivências moldam 

saúde mental humana. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Este estudo teve como objetivo reunir e analisar criticamente a produção científica disponível sobre a 

influência do genoma nas emoções e nos transtornos psiquiátricos, com o intuito de compreender os principais 

achados genéticos relacionados às doenças mentais, suas interações com fatores ambientais e as implicações 

clínicas, éticas e sociais dessas descobertas. A partir da análise de 08 estudos selecionados segundo critérios 

rigorosos de inclusão e exclusão, foi possível traçar um panorama atualizado e integrativo sobre a complexa 

relação entre genética e saúde mental. 

Os resultados evidenciam que, embora não exista um único gene responsável por esses transtornos, 

múltiplos genes de pequeno efeito, combinados com fatores ambientais e epigenéticos, exercem um papel 

determinante na expressão emocional e na vulnerabilidade psiquiátrica. Destaca-se a relevância dos 

mecanismos epigenéticos, como metilação do DNA, modificações em histonas e ação de RNAs não 

codificantes enquanto mediadores entre as experiências de vida e a expressão gênica, configurando um modelo 

dinâmico e adaptativo de risco e proteção. 

Ademais, a integração entre genética, neuroimagem e biomarcadores como o BDNF tem 

proporcionado novas ferramentas para o diagnóstico precoce e para a compreensão de vias moleculares 

específicas envolvidas na regulação do comportamento, do humor e da cognição. Estudos focalizados em 

farmacogenômica também têm revelado caminhos promissores para a personalização do tratamento 

psiquiátrico, ao considerar o perfil genético individual de cada paciente. 

Entretanto, persistem desafios significativos, como a necessidade de amostras mais representativas, 

maior padronização metodológica e aprofundamento nos aspectos éticos relacionados ao uso de dados 

genéticos. Apesar disso, os avanços já observados reforçam a relevância da genética como uma ferramenta 

complementar na promoção de uma psiquiatria mais humanizada, eficaz e baseada em evidências. Portanto, 

conclui-se que a influência do genoma nas emoções e nos transtornos psiquiátricos é expressiva e 

multifacetada, demandando uma abordagem interdisciplinar e integrativa que considere tanto os determinantes 

biológicos quanto os contextos psicossociais. Investir em pesquisas genéticas e epigenéticas é essencial para 

ampliar o conhecimento, reduzir o estigma e aprimorar o cuidado em saúde mental de maneira mais equitativa 

e personalizada. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: Os avanços da genética têm transformado significativamente o campo do 

planejamento reprodutivo, permitindo o diagnóstico precoce de doenças hereditárias, estratégias 

preventivas e decisões informadas baseadas em aconselhamento genético. No entanto, desafios éticos, 

estruturais e sociais ainda limitam sua aplicação ampla e equitativa, especialmente no contexto brasileiro. 

OBJETIVO: Analisar criticamente a aplicação da genética no planejamento reprodutivo, destacando 

possibilidades clínicas, barreiras ao acesso, implicações éticas e sociais, com ênfase na realidade do 

Sistema Único de Saúde (SUS). METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de 

abordagem qualitativa, com busca nas bases SciELO, PubMed, BVS e Google Acadêmico. Foram 

incluídas publicações entre 2018 e 2025, disponíveis em português, inglês e espanhol, com textos 

completos. A análise seguiu os princípios da análise temática de conteúdo. RESULTADOS E 

DISCUSSÃO: Foram incluídos sete estudos que abordam desde o uso de tecnologias como PGD e 

CRISPR, até aspectos éticos, como o risco de práticas eugênicas. Os dados apontam para uma lacuna 

entre o avanço técnico e sua implementação prática, com destaque para a ausência de políticas públicas, 

desigualdade no acesso, carência de profissionais especializados e falta de regulamentações claras. O 

aconselhamento genético surge como eixo central, mediando técnica, subjetividade e direitos 

reprodutivos. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A genética tem o potencial de promover gestações mais 

seguras e decisões reprodutivas informadas, mas sua efetividade depende de investimentos públicos, 

educação genética, regulamentação ética e inclusão equitativa no SUS. A prática deve ser orientada pela 

equidade, ética e respeito à diversidade humana. 

 

 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVES: Aconselhamento genético; Doenças hereditárias; Genética médica; 
Saúde reprodutiva; Tecnologias reprodutivas. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Advances in genetics have significantly transformed the field of reproductive planning, 

enabling early diagnosis of hereditary diseases, preventive strategies, and informed decisions based on genetic 

counseling. However, ethical, structural, and social challenges still limit its broad and equitable application, 

especially in the Brazilian context. OBJECTIVE: To critically analyze the application of genetics in 

reproductive planning, highlighting clinical possibilities, access barriers, and ethical and social implications, 

with emphasis on the Unified Health System (SUS). METHODOLOGY: This is a narrative literature review 

with a qualitative approach, using SciELO, PubMed, BVS, and Google Scholar databases. The descriptors 

“medical genetics”, “genetic counseling”, “hereditary diseases”, “reproductive technologies” and 

“reproductive health” were used. Publications from 2018 to 2025 were included, in Portuguese, English, and 

Spanish, with full-text availability. Thematic content analysis was used to interpret data. RESULTS AND 

DISCUSSION: Seven studies were included, addressing topics ranging from the use of technologies like PGD 

and CRISPR to ethical concerns such as the risk of eugenic practices. Findings reveal a gap between technical 

advances and practical implementation, with emphasis on the lack of public policies, unequal access, shortage 

of trained professionals, and unclear regulations. Genetic counseling stands out as a key component, mediating 

technology, subjectivity, and reproductive rights. FINAL CONSIDERATIONS: Genetics has the potential 

to promote safer pregnancies and informed reproductive decisions, but its effectiveness depends on public 

investment, genetic literacy, ethical regulation, and equitable inclusion in SUS. Practice must be guided by 

equity, ethics, and respect for human diversity.   
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INTRODUÇÃO 
 

Nas últimas décadas, a genética tem desempenhado um papel cada vez mais relevante nas decisões 

relacionadas à saúde, especialmente no campo do planejamento reprodutivo. O avanço das tecnologias de 

sequenciamento genético e o aumento do conhecimento sobre o genoma humano possibilitaram abordagens 

mais personalizadas para a reprodução, permitindo não apenas o diagnóstico precoce de doenças hereditárias, 

mas também a implementação de estratégias preventivas que impactam positivamente a qualidade de vida das 

futuras gerações. Neste contexto, destaca-se a medicina de precisão, que integra dados genéticos ao histórico 

clínico e familiar para orientar condutas médicas de forma individualizada (Costa et al., 2023).  

A conclusão do Projeto Genoma Humano, juntamente com o desenvolvimento de ferramentas como o 

Sequenciamento do Exoma Completo (WES) e o Sequenciamento de Nova Geração (NGS), abriu caminho 

para aplicações clínicas que vão além do diagnóstico de doenças já manifestadas. Essas técnicas possibilitam 

a detecção de variantes genéticas em estágios embrionários, fornecendo aos casais informações cruciais sobre 

potenciais riscos genéticos que podem ser transmitidos aos seus descendentes (Flores, 2024). 

O aconselhamento genético se revela como uma etapa essencial nesse processo. Ele oferece 

orientações fundamentadas em evidências para casais com histórico de doenças genéticas, infertilidade de 

origem hereditária ou idade materna avançada. A identificação de mutações em genes associados a condições 

como fibrose cística, distrofias musculares, anomalias cromossômicas e síndromes neoplásicas hereditárias 

permite que decisões informadas sejam tomadas em relação à reprodução (Brito, 2018). 

Paralelamente, a reprodução assistida tem integrado a genética em seus protocolos, especialmente por 

meio da triagem genética pré-implantacional (PGT). Essa prática possibilita a seleção de embriões isentos de 

determinadas mutações antes da transferência para o útero. No entanto, a manipulação genética voltada para 

fins não terapêuticos, como a escolha de características físicas, suscita profundas discussões éticas. Autores 

alertam sobre os riscos associados à eugenia moderna disfarçada, à elitização do acesso às tecnologias 

genéticas e à violação do princípio da dignidade humana (Oliveira et al., 2021). 

Embora os avanços sejam promissores, no Brasil ainda se observa desigualdade no acesso aos testes 

genéticos, especialmente no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). A oferta desses exames é limitada e 

muitas famílias que poderiam se beneficiar desse tipo de planejamento não têm acesso a ele, o que acentua as 

disparidades sociais e geográficas. Além disso, há uma escassez de profissionais capacitados para interpretar 

resultados genéticos e conduzir o aconselhamento adequadamente (Flores, 2024).  

Outro aspecto crítico diz respeito à diversidade genética da população brasileira resultante de intensa 

miscigenação. Essa heterogeneidade dificulta a padronização dos painéis genéticos e exige que os estudos 

populacionais sejam mais representativos. De acordo com Costa et al. (2023), o uso da genômica em contextos 

clínicos requer bases de dados robustas e ajustadas à realidade nacional, sob risco de erros interpretativos e 

condutas inadequadas que podem afetar negativamente a saúde reprodutiva. 
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Ademais das barreiras técnicas e estruturais existentes, é fundamental considerar os desafios 

relacionados à formação e capacitação dos profissionais da atenção básica, especialmente nas unidades que 

realizam consultas sobre planejamento familiar. Como destacado por especialistas na área, o planejamento 

reprodutivo ainda é predominantemente centrado na contracepção, enquanto a assistência pré-concepcional, 

que leva em conta o perfil genético dos futuros pais, permanece pouco explorada nas políticas públicas de 

saúde. Essa lacuna compromete a integralidade do cuidado e limita as possibilidades de prevenção das doenças 

genéticas (Brito, 2018). 

Portanto, justifica-se a necessidade de debater e expandir o uso da genética no planejamento 

reprodutivo como uma estratégia essencial para promover gestações mais saudáveis, prevenir agravos 

hereditários e respeitar a autonomia reprodutiva. Ao considerar os potenciais benefícios dessa abordagem, 

como redução da morbimortalidade infantil, identificação precoce de enfermidades e empoderamento 

reprodutivo dos casais, é evidente que a inclusão dessa prática nos serviços de saúde constitui uma medida 

voltada para equidade, prevenção e qualidade de vida. Contudo, é imprescindível que essa inclusão ocorra em 

conformidade com princípios éticos, acessibilidade universal e formação profissional adequada. 

Diante desse panorama, este artigo tem como objetivo analisar a utilização da genética no planejamento 

reprodutivo, enfatizando as possibilidades clínicas, as implicações éticas e sociais envolvidas, as barreiras ao 

acesso e os desafios na implementação dessas tecnologias no sistema de saúde brasileiro, particularmente no 

âmbito da atenção primária. 

 

METODOLOGIA 

 
Este trabalho caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa, cujo 

objetivo principal analisar criticamente a utilização da genética no planejamento reprodutivo, destacando suas 

contribuições, desafios, limitações e implicações éticas.  A busca bibliográfica foi realizada em bases 

científicas reconhecidas, como a Scientific Electronic Library Online (SciELO), a PubMed, a Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e o Google Acadêmico.  

Para a identificação dos estudos, utilizaram-se os seguintes descritores: “genética médica”, 

“aconselhamento genético”, “doenças hereditárias”, “tecnologias reprodutivas” e “saúde reprodutiva”, 

combinados entre si com o operador booleano AND, conforme os Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS/MeSH). 

Foram adotados como critérios de inclusão os artigos publicados entre os anos de 2018 e 2025, 

disponíveis em acesso aberto, nos idiomas português, inglês ou espanhol, e que abordassem diretamente o 

tema e disponíveis seus textos completos. Também foram incluídas diretrizes técnicas, relatórios institucionais 

e dissertações de mestrado ou teses de doutorado, desde que apresentassem fundamentação científica e 

relevância temática. Foram excluídos os trabalhos repetidos entre as bases, os textos não disponíveis na 

íntegra, os que fugiam do escopo da pesquisa, além de materiais opinativos sem embasamento técnico.  
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A análise dos dados foi realizada por meio da leitura exploratória e seletiva dos materiais encontrados, 

seguida de leitura analítica e interpretativa. Os conteúdos foram organizados em eixos temáticos, conforme os 

principais aspectos identificados nas publicações. Entre os eixos analisados destacam-se: os avanços 

tecnológicos em genética reprodutiva, o papel do aconselhamento genético, os desafios no acesso aos serviços 

e as implicações éticas da aplicação genética no contexto reprodutivo. A interpretação dos dados seguiu os 

princípios da análise temática de conteúdo, priorizando a compreensão das recorrências, contribuições e 

lacunas identificadas nos estudos.  

Por tratar-se de uma pesquisa de natureza bibliográfica, que não envolveu contato direto com seres 

humanos, não foi necessária submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. No entanto, todos os princípios éticos 

da pesquisa científica foram rigorosamente respeitados, incluindo a citação apropriada das fontes, a 

integridade intelectual e o compromisso com a veracidade das informações analisadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Conforme a metodologia adotada nesta revisão narrativa da literatura, foram analisados ao todo 7 

estudos que atenderam aos critérios de inclusão estabelecidos. Esses estudos foram selecionados a partir de 

buscas nas bases SciELO, PubMed, BVS e Google Acadêmico, utilizando os descritores “genética médica”, 

“aconselhamento genético”, “doenças hereditárias”, “tecnologias reprodutivas” e “saúde reprodutiva”, 

combinados com o operador booleano AND. Dos 45 estudos inicialmente identificados, 18 foram excluídos 

por duplicidade, 12 por não apresentarem texto completo disponível e 8 por se afastarem do escopo temático. 

Assim, 7 publicações foram incluídas para análise final. A tabela apresentada acima sintetiza os principais 

dados dos estudos selecionados para a revisão. 

TABELA 1- Estudos incluídos para revisão. 

AUTORES TÍTULO DO ESTUDO TIPO DE 

DOCUMENTO 

Oliveira et al. (2021) Manipulação de genes na reprodução 

assistida e a ética 

Artigo de revista 

Fialho et al. (2025) Filhos de pais que são parentes têm maior 

risco de doença genética? 

Artigo científico 

Bernstein Iriart et al. 

(2019) 

Da busca pelo diagnóstico às incertezas do 

tratamento: desafios do cuidado para as 

doenças genéticas raras no Brasil 

Artigo científico 

Böhm (2018) Recomendações médico-paciente em 

aconselhamento genético e o processo de 

tomada de decisão  

Dissertação de mestrado 
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Martins; Menezes 

(2022) 

Gestação em idade avançada e 

aconselhamento genético: um estudo em 

torno das concepções de risco 

Artigo científico 

Sa et al. (2022) Diagnóstico genético pré-implantacional e 

reprodução humana 

Artigo científico 

Menezes; Oliveira 

(2018) 

Políticas públicas de acessibilidade de 

inseminação artificial: planejamento 

familiar como efetivação de dignidade da 

pessoa humana 

Artigo científico 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.  

 

A manipulação genética no contexto da reprodução assistida, conforme discutido por Oliveira et al. 

(2021), tem gerado intenso debate entre os avanços biotecnológicos e os dilemas éticos. O estudo destaca o 

uso de tecnologias como a CRISPR-Cas9, que permite alterações específicas no genoma embrionário, mas 

cuja aplicação em humanos é vedada no Brasil. Apesar do potencial terapêutico, a utilização indiscriminada 

pode culminar na seletividade genética e discriminação, gerando desigualdades sociais no acesso às 

tecnologias. Tais riscos exigem regulamentações claras e uma abordagem bioética rigorosa para que a genética 

reprodutiva não infrinja princípios fundamentais, como a dignidade da pessoa humana e a equidade no cuidado 

em saúde. O estudo reforça a necessidade de uma legislação que acompanhe o ritmo da ciência. 

Fialho et al. (2025), ao explorarem o impacto dos casamentos consanguíneos na saúde genética dos 

descendentes, trouxeram dados preocupantes sobre o risco aumentado de doenças recessivas em populações 

com alta taxa de endogamia. O estudo exemplifica como a consanguinidade favorece a homozigose para 

mutações deletérias, elevando a incidência de anomalias congênitas. Tal contexto evidencia a importância do 

aconselhamento genético preventivo, especialmente em comunidades isoladas ou tradicionais. O uso de 

ferramentas educativas e triagens genéticas nesses grupos pode reduzir significativamente os riscos de 

transmissão hereditária. O enfoque educativo e preventivo é coerente com os objetivos da saúde coletiva. 

A pesquisa de Bernstein Iriart et al. (2019) amplia o debate ao apontar os desafios enfrentados por 

pacientes com doenças genéticas raras no Brasil. O artigo revela que a falta de profissionais especializados, 

os altos custos de exames genéticos e o difícil acesso aos serviços ainda são barreiras para a efetivação do 

cuidado integral. O estudo destaca que, mesmo quando o diagnóstico é obtido, o tratamento é frequentemente 

limitado e as famílias ficam à mercê da burocracia e de redes de apoio frágeis. Essas limitações comprometem 

a eficácia do planejamento reprodutivo baseado em genética, demonstrando que as políticas públicas ainda 

carecem de integração e financiamento adequado. 

Na dissertação de Böhm (2018), a análise das consultas de aconselhamento genético revelou a 

importância da linguagem e da postura dos profissionais na construção da autonomia do paciente. A autora 

demonstra que a forma como são feitas as recomendações impacta diretamente na tomada de decisão das 

gestantes. A neutralidade, ou a sua ausência, nas interações médico-paciente é um fator determinante para a 

adesão aos procedimentos indicados, como amniocentese e cordocentese. O estudo mostra que há tensões 

entre o conhecimento técnico do profissional e o direito do paciente em decidir, o que reforça a necessidade 
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de capacitação humanizada em aconselhamento genético. 

O trabalho de Martins e Menezes (2022) discute a gestação em idade avançada sob a ótica do 

aconselhamento genético, com foco nas concepções biomédicas de risco. A análise demonstra que a idade 

materna tem sido interpretada como um marcador de risco genético, especialmente em relação às aneuploidias 

como a síndrome de Down. No entanto, os próprios manuais de genética reconhecem que a idade não é um 

fator isolado, sendo necessário considerar o contexto socioeconômico, histórico reprodutivo e o acesso aos 

exames diagnósticos. A pesquisa reforça a importância de não medicalizar a maternidade de forma 

indiscriminada, respeitando as escolhas reprodutivas das mulheres. 

O estudo de Sa et al. (2022) sobre o Diagnóstico Genético Pré-Implantacional (PGD) aprofunda as 

implicações clínicas e éticas da triagem embrionária em reprodução assistida. A seleção de embriões livres de 

doenças genéticas antes da implantação é apontada como um avanço inegável. Contudo, os autores alertam 

para o risco de banalização do PGD, com uso voltado a preferências estéticas ou sexuais, o que descaracteriza 

sua finalidade médica. Essa crítica converge com Oliveira et al. (2021), ao destacar o perigo de práticas 

eugênicas. O PGD, portanto, deve estar alinhado a critérios bioéticos claros, centrados no bem-estar do 

nascituro e no respeito à autonomia dos pais, sem indução coercitiva. 

Menezes e Oliveira (2018) trazem à luz uma discussão fundamental sobre o papel do Estado na garantia 

do acesso equitativo às tecnologias reprodutivas, sobretudo entre populações vulneráveis. O artigo aponta a 

ausência de políticas públicas que contemplem casais homoafetivos e de baixa renda no uso da inseminação 

artificial e de tecnologias genéticas. A Constituição assegura o direito ao planejamento familiar, mas, na 

prática, esse direito encontra barreiras estruturais e morais. Os autores defendem que a efetivação da dignidade 

humana só se dará com a universalização dos serviços reprodutivos, incluindo o aconselhamento genético 

como parte essencial do SUS. 

A literatura também evidencia a centralidade do aconselhamento genético no planejamento 

reprodutivo responsável. Böhm (2018) destaca que a construção da autonomia depende da qualidade da 

informação transmitida e da forma como é comunicada. Recomendações enviesadas podem comprometer a 

decisão do paciente. Já Martins e Menezes (2022) chamam atenção para os riscos de se institucionalizar 

conceitos biomédicos sem considerar o contexto cultural das mulheres. A harmonização entre técnica, empatia 

e contexto sociocultural é, assim, fundamental para que o aconselhamento seja efetivo, ético e acolhedor. 

Os estudos analisados convergem ao indicar que a genética tem o potencial de transformar o 

planejamento reprodutivo em uma ferramenta de promoção da saúde. Entretanto, como salienta Bernstein 

Iriart et al. (2019), essa transformação só será possível se acompanhada de investimentos públicos, formação 

continuada de profissionais e infraestrutura adequada. A ausência de médicos geneticistas no SUS é um 

entrave persistente, reforçando a concentração dos serviços em centros urbanos. A proposta de 

descentralização da Política Nacional de Doenças Raras, embora bem-intencionada, ainda encontra 

dificuldades operacionais. 
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Uma perspectiva inovadora é apresentada por Fialho et al. (2025), ao problematizar a necessidade de 

políticas de triagem populacional em contextos de elevada consanguinidade. Os autores defendem programas 

de educação genética comunitária, que informem sobre os riscos da endogamia e promovam o aconselhamento 

pré-concepcional. Tal abordagem preventiva está alinhada à lógica da atenção primária e poderia ser 

incorporada às ações do Programa Saúde da Família. O conhecimento genético, nesse contexto, é ferramenta 

de equidade, quando usado para empoderar comunidades e reduzir vulnerabilidades. 

O relato de Böhm (2018) sobre interações médico-paciente em consultas de aconselhamento genético 

evidencia que o domínio técnico não deve anular a escuta sensível. A análise das recomendações médicas 

demonstra que, embora o conhecimento esteja com o profissional, a decisão precisa ser construída 

conjuntamente com o paciente. A abordagem paternalista, ainda presente em muitos atendimentos, desrespeita 

a autonomia individual e compromete a adesão aos procedimentos. Isso mostra que a qualificação humanizada 

dos profissionais de saúde é tão essencial quanto o domínio das tecnologias genéticas. O acolhimento empático 

é uma ferramenta terapêutica. 

Um ponto em comum entre os autores analisados é o reconhecimento das limitações éticas que 

envolvem a manipulação genética em embriões humanos. Oliveira et al. (2021) e Sa et al. (2022) reforçam 

que, sem regulação clara, há risco de utilização das técnicas para fins não terapêuticos. A linha entre prevenção 

de doenças e melhoria genética é tênue e precisa de vigilância bioética constante. A legislação brasileira proíbe 

manipulações germinativas, mas o avanço das técnicas pressiona por revisões legais e institucionais. É 

necessário um debate social amplo sobre os limites do uso da genética no planejamento familiar. 

Em relação à atenção primária, Brito (2018) alerta para o foco excessivo na contracepção, em 

detrimento da assistência pré-concepcional. Essa crítica encontra eco em Bernstein Iriart et al. (2019), que 

apontam que as famílias que desejam ter filhos não recebem o mesmo suporte das que desejam evitá-los. O 

planejamento reprodutivo deve ser um direito integral, não apenas preventivo. Nesse sentido, a genética pode 

contribuir para a construção de um modelo mais inclusivo, que respeite os projetos de vida dos usuários e 

ofereça suporte para uma gestação saudável, quando desejada. 

O artigo de Martins e Menezes (2022) reforça que a idade materna avançada, muitas vezes considerada 

fator de risco isolado, precisa ser contextualizada. Mulheres que engravidam após os 35 anos devem receber 

acompanhamento especializado, mas não necessariamente medicalizado. O aconselhamento genético surge 

como alternativa para informar sem alarmar, oferecendo ferramentas para decisões conscientes. Essa postura 

dialoga com a humanização do cuidado e evita que conceitos biomédicos reforcem estigmas. A maternidade 

tardia não deve ser reduzida à anomalia estatística, mas compreendida em sua complexidade social e 

emocional. 

A pesquisa de Böhm (2018) também evidencia que a forma de apresentação dos riscos influencia 

diretamente a decisão da paciente. Termos técnicos, linguagem ambígua ou excesso de informações dificultam 

a compreensão e podem gerar ansiedade. A comunicação eficaz é um dos pilares da boa prática genética, e 

deve ser tratada como competência essencial no processo formativo dos profissionais. Além disso, deve-se 
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considerar o nível de escolaridade e letramento em saúde da população atendida, adaptando a linguagem às 

necessidades dos usuários do SUS. 

Fialho et al. (2025) discutem o aumento do risco de doenças recessivas em filhos de casais 

consanguíneos, mostrando que, apesar de ser um tema sensível, deve ser abordado com base em evidências e 

não em julgamentos morais. O papel da genética nesse cenário é educativo e preventivo. Programas 

comunitários de aconselhamento genético podem ajudar a mitigar riscos sem impor condutas, respeitando a 

diversidade cultural. A atuação dos profissionais deve ser pautada pela ética e sensibilidade cultural, 

promovendo um cuidado centrado na pessoa e não na doença. 

Já o estudo de Sa  et al. (2022) destaca o potencial do PGD na prevenção de doenças como distrofias 

musculares, fibrose cística e síndromes cromossômicas graves. Entretanto, seu custo elevado e a oferta restrita 

à rede privada configuram um cenário de exclusão. Para que essa ferramenta tenha impacto populacional, é 

preciso que seja incorporada de forma planejada ao SUS, com critérios clínicos e protocolos éticos bem 

definidos. Isso demanda investimentos estatais, formação profissional e uma gestão integrada com a atenção 

primária e os centros especializados. 

Bernstein Iriart et al. (2019) relatam que muitos pacientes com doenças genéticas raras enfrentam uma 

verdadeira “via crucis” até obter o diagnóstico. A ausência de médicos geneticistas, aliada à centralização dos 

serviços, agrava as desigualdades regionais. O planejamento reprodutivo baseado na genética exige, portanto, 

uma rede de cuidado estruturada, interligando atenção básica, centros de referência e serviços de diagnóstico. 

Sem isso, a promessa da genética como promotora da saúde reprodutiva permanece restrita ao campo da teoria, 

excluindo justamente os que mais necessitam desse suporte. 

Menezes e Oliveira (2018) defendem que políticas públicas voltadas à inseminação artificial devem 

contemplar, de forma equânime, todos os perfis familiares, incluindo casais homoafetivos e de baixa renda. 

Essa ampliação dos direitos reprodutivos exige um planejamento bioético, que considere a diversidade de 

arranjos familiares. O uso de tecnologias genéticas não deve reforçar privilégios, mas sim ser instrumento de 

justiça social. A ampliação do acesso é, assim, uma questão de saúde pública, cidadania e dignidade humana, 

conforme preconizado pela Constituição Federal. 

A articulação entre os estudos revisados permite afirmar que o uso da genética no planejamento 

reprodutivo representa um avanço promissor, mas ainda enfrenta obstáculos estruturais, éticos e 

epistemológicos. A formação de profissionais sensíveis, a democratização do acesso, a regulação ética das 

tecnologias e a inserção do aconselhamento genético no SUS são medidas urgentes. O conhecimento técnico, 

por si só, não garante cuidado adequado. É preciso escuta ativa, respeito à autonomia e compromisso com a 

equidade. A genética deve servir à vida  não ao controle da vida. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A presente revisão narrativa da literatura possibilitou uma análise crítica da aplicação da genética no 
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planejamento reprodutivo, evidenciando seu potencial para promover gestações mais seguras, prevenir 

doenças hereditárias e garantir decisões reprodutivas fundamentadas em informações qualificadas. A 

incorporação de avanços, como o Diagnóstico Genético Pré-Implantacional (PGD), os testes genéticos de 

triagem e o aconselhamento genético, representa um avanço significativo em direção à personalização do 

cuidado na saúde reprodutiva. Entretanto, a utilização ética e equitativa dessas tecnologias ainda enfrenta 

desafios significativos no contexto brasileiro. 

Os estudos analisados demonstram que o aconselhamento genético é um instrumento essencial para 

mediar a relação entre ciência, sociedade e subjetividade, sendo crucial para assegurar a autonomia dos 

indivíduos e casais nas decisões reprodutivas. Contudo, observou-se uma lacuna entre os avanços técnicos 

disponíveis e sua implementação efetiva nos serviços públicos de saúde. A escassez de profissionais 

especializados, a centralização dos serviços em grandes centros urbanos, os altos custos e a ausência de 

políticas públicas específicas dificultam o acesso universal e equânime às tecnologias genéticas. 

Além das barreiras estruturais, surgem questões éticas pertinentes que cercam o uso da genética para 

fins não terapêuticos, incluindo o risco de práticas eugênicas e a necessidade de uma regulamentação clara e 

atualizada. Neste sentido, os princípios da bioética, da justiça social e da educação em saúde devem guiar a 

integração dessas tecnologias aos sistemas de saúde, assegurando que o conhecimento genético funcione como 

uma ferramenta de inclusão e cuidado, em vez de discriminação ou privilégio. 

Dessa forma, conclui-se que a genética aplicada ao planejamento reprodutivo possui o potencial de 

transformar paradigmas na saúde reprodutiva e perinatal, desde que sua utilização seja orientada por princípios 

de equidade, ética e integralidade. É imperativo fortalecer as políticas públicas voltadas à atenção genética, 

capacitar os profissionais da saúde, expandir a oferta de serviços no Sistema Único de Saúde (SUS) e promover 

o letramento genético da população. Somente assim será possível garantir o pleno exercício dos direitos 

reprodutivos com base no respeito à diversidade, à autonomia e à dignidade humana. 
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e na melhoria dos desfechos terapêuticos, especialmente em relação à adesão ao tratamento. 

OBJETIVO: Analisar as evidências disponíveis na literatura sobre o impacto da capacitação profissional 

em oncologia na adesão ao tratamento do câncer. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão 

integrativa da literatura, realizada nas bases PubMed e Scopus, considerando publicações entre 2020 e 

2025, a partir da questão norteadora construída pelo método PICo. Após a triagem, seis estudos foram 

incluídos na análise. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os resultados indicaram que a maioria das 

pesquisas enfoca a percepção dos profissionais e a melhoria da comunicação com os pacientes, mas há 

lacunas na avaliação dos impactos clínicos diretos. Estratégias como simulações clínicas, integração de 

perspectivas dos pacientes e fortalecimento do autocuidado mostraram-se promissoras para a promoção 

da adesão. A formação profissional voltada para protocolos assistenciais, gestão da informação e 

educação em saúde centrada no paciente evidenciou contribuições relevantes para a continuidade do 

tratamento oncológico. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a capacitação contínua é 

essencial para qualificar a assistência oncológica e favorecer a adesão, mas são necessários estudos que 

mensurem de forma objetiva o impacto clínico da formação profissional em oncologia. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Education in oncology plays a strategic role in qualifying care and improving therapeutic 

outcomes, especially in relation to adherence to treatment. OBJECTIVE: To analyze the evidence available 

in the literature on the impact of professional training in oncology on adherence to cancer treatment. 

METHODOLOGY: This is an integrative literature review, carried out on the PubMed and Scopus databases, 

considering publications between 2020 and 2025, based on the guiding question constructed by the PICo 

method. After screening, six studies were included in the analysis. RESULTS AND DISCUSSION: The 

results indicated that most research focuses on the perception of professionals and improving communication 

with patients, but there are gaps in the evaluation of direct clinical impacts. Strategies such as clinical 

simulations, integrating patients' perspectives and strengthening self-care showed promise for promoting 

adherence. Professional training focused on care protocols, information management and patient-centered 

health education showed relevant contributions to the continuity of cancer treatment. FINAL 

CONSIDERATIONS: We conclude that continuous training is essential to qualify cancer care and promote 

adherence, but studies are needed to objectively measure the clinical impact of professional training in 

oncology. 
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INTRODUÇÃO 

 
O câncer é responsável por milhões de mortes anualmente em todo o mundo, sendo uma das principais 

causas de óbito no Brasil. Diante desse cenário, a educação em oncologia configura-se como um campo 

estratégico para a melhoria dos cuidados aos pacientes. A capacitação contínua dos profissionais de saúde, 

especialmente daqueles que atuam diretamente no tratamento oncológico, é determinante para a qualidade do 

atendimento e o êxito terapêutico (Bezerra; Domenico, 2024; Silva et al., 2025). A complexidade da doença 

exige que os profissionais não apenas dominem o conhecimento técnico, mas também desenvolvam 

habilidades para compreender as necessidades emocionais, psicológicas e sociais dos pacientes. A promoção 

de uma educação sólida e continuada pode, portanto, ser um diferencial relevante na adesão ao tratamento e 

nos resultados clínicos. 

Segundo o Instituto Nacional de Câncer (2023), a formação profissional em oncologia deve adotar 

uma abordagem integral, que valorize tanto os avanços técnico-científicos quanto o desenvolvimento humano 

dos profissionais. A literatura recente tem destacado a importância de uma formação holística, com foco no 

fortalecimento de competências como comunicação, empatia e trabalho em equipe. Esses aspectos impactam 

diretamente os resultados terapêuticos, uma vez que pacientes que se sentem acolhidos e compreendidos por 

sua equipe de saúde são mais propensos a seguir as orientações médicas. Além disso, a formação 

multidisciplinar permite que médicos, enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais atuem de maneira 

integrada, promovendo um cuidado mais completo e eficaz (Silva et al., 2025) 

No entanto, no contexto brasileiro, a implementação dessa abordagem enfrenta desafios significativos, 

como a desigualdade no acesso à formação e a escassez de programas educativos consistentes em muitas 

regiões do país (Inca, 2023). Essas lacunas resultam em tratamentos menos eficazes e dificultam a adesão dos 

pacientes. A falta de informações adequadas pode gerar desconfiança, insegurança e até abandono do 

tratamento. Nesse sentido, a criação e a ampliação de estratégias educativas voltadas aos profissionais de 

saúde tornam-se fundamentais para qualificar a assistência prestada, além de fortalecer a confiança dos 

pacientes no processo terapêutico. 

Este capítulo busca explorar a relação entre a formação profissional em oncologia e a adesão ao 

tratamento, destacando práticas educacionais eficazes e estratégias para superar as barreiras enfrentadas no 

contexto brasileiro, com o objetivo de promover um atendimento mais inclusivo e acessível. 
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METODOLOGIA 

 

 

O estudo consistiu em uma revisão integrativa da literatura sobre a educação em oncologia, com foco 

na capacitação profissional e seu impacto na adesão ao tratamento do câncer, considerando o recorte temporal 

de 2020 a 2025. 

A pergunta de pesquisa foi elaborada com base na estratégia PICo, que contempla os elementos 

População, Interesse e Contexto. A partir desse referencial, formulou-se a seguinte questão: “Quais as 

evidências encontradas na literatura acerca do impacto da capacitação profissional em oncologia sobre a 

adesão ao tratamento do câncer?” 

Foram incluídos estudos publicados em periódicos científicos indexados, revisados por pares, com 

texto completo disponível, em português ou inglês. Excluíram-se estudos duplicados, revisões sistemáticas, 

editoriais e aqueles sem relação direta com o tema investigado. A busca foi realizada nas bases de dados 

PubMed e Scopus, utilizando os termos "Assistência ao Paciente", "Saúde Mental", "Unidades de Terapia 

Intensiva Pediátrica" e “Psicologia Pediátrica”, com o intuito de ampliar o escopo de identificação de 

evidências relevantes. 

A triagem dos estudos ocorreu em duas etapas. Na primeira fase, analisaram-se os títulos e resumos, 

resultando na exclusão de 823 estudos que não atendiam aos critérios de inclusão. Na segunda fase, os artigos 

restantes foram lidos na íntegra, sendo selecionados 06 estudos para compor o corpus da pesquisa. Para a 

coleta de dados, extraíram-se informações pertinentes ao tema proposto. 

A análise foi descritiva, com os achados apresentados em formato dissertativo e tabular, permitindo 

uma visualização clara e objetiva das principais evidências identificadas nos estudos selecionados. O 

detalhamento desse processo está representado no fluxograma da Figura 1. 
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Figura 1 – Fluxograma do processo de seleção dos estudos, conforme os critérios estabelecidos. 

 

Fonte: Autores, 2025. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O Quadro a seguir apresenta uma sistematização dos principais achados da literatura científica sobre a 

relação entre capacitação profissional em oncologia e a adesão ao tratamento do câncer. Foram incluídos 

estudos que abordam desde a percepção de profissionais até estratégias educativas específicas e seus impactos 

na comunicação, coordenação do cuidado e empoderamento do paciente. Essa síntese evidencia lacunas, mas 

também aponta caminhos promissores para melhorar os desfechos clínicos por meio da formação 

interprofissional. A análise permite visualizar de forma clara as contribuições e limitações de cada estudo. 

 

Quadro 1. Achados da literatura sobre capacitação profissional em oncologia e sua relação com a adesão ao tratamento 
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Autor/Ano Achados Principais Aspecto Relacionado à Adesão ao 

Tratamento 

Sulosaari et al. 

(2024) 

Estudos focam na percepção dos profissionais, 

com lacuna na avaliação de desfechos clínicos. 

Lacuna na avaliação de impacto 

direto sobre adesão. 

Gil-Guillén et 

al. (2022) 

Intervenções educativas são eficazes para 

adesão, mas falta evidência isolada para 

formação em oncologia. 

Necessidade de estudos específicos 

sobre a formação oncológica. 

Dutt et al. 

(2023) 

Integração da perspectiva de pacientes melhora 

comunicação e empatia; evidências limitadas 

para adesão clínica. 

Melhora comunicação e confiança, 

mas poucas evidências diretas sobre 

adesão. 

Silva et al. 

(2025) 

Capacitação para protocolos e fluxos 

assistenciais reduz desigualdades e melhora 

coordenação do cuidado. 

Melhora na coordenação e acesso 

aos serviços favorece adesão. 

Bezerra; 

Domenico 

(2024) 

Gestão da informação pelos profissionais é 

crucial; clareza nas informações aumenta 

satisfação dos pacientes. 

Clareza e consistência de 

informações elevam adesão. 

Guedes Ribeiro 

et al. (2021) 

Educação em saúde focada em autoestima e 

empoderamento fortalece comunicação e 

autocuidado. 

Autocuidado e fortalecimento do 

paciente promovem melhor adesão. 

Fonte: Autores, 2025. 

 
A revisão identificou que a maioria dos estudos sobre educação interprofissional em oncologia 

concentra-se predominantemente na avaliação da percepção dos profissionais de saúde, com ênfase em 

aspectos como comunicação e trabalho em equipe. Apenas um dos estudos analisados investigou diretamente 

o impacto dessas formações sobre o cuidado ao paciente, revelando uma lacuna significativa na mensuração 

de desfechos clínicos relacionados à formação interprofissional (Sulosaari et al., 2024). 

Nesse contexto, a literatura tem apontado que as intervenções educativas são as estratégias mais 

frequentemente estudadas e consideradas eficazes para promover a adesão ao tratamento, inclusive na área 

oncológica. A capacitação voltada à informação e à educação dos pacientes é amplamente reconhecida como 

essencial. No entanto, esses estudos geralmente apresentam um escopo mais abrangente e não isolam, de 

forma específica, os efeitos da formação profissional oncológica sobre a adesão, o que reforça a necessidade 

de investigações mais direcionadas (Gil-Guillen et al., 2022). 

Além disso, há evidências de que programas educacionais em oncologia que incorporam a perspectiva 

de pessoas com câncer contribuem para o desenvolvimento de competências profissionais alinhadas ao 

cuidado centrado na pessoa. Tais abordagens favorecem a melhoria da comunicação, empatia e confiança 

entre paciente e equipe, fatores que podem influenciar positivamente a adesão. Estratégias pedagógicas como 

aulas presenciais, simulações clínicas e módulos online têm se mostrado viáveis, mas ainda carecem de 

evidências robustas que comprovem o impacto direto na adesão clínica mensurada (Dutt et al., 2023). 

Outro ponto recorrente na literatura é a relevância da capacitação voltada à implementação de 

protocolos e fluxos assistenciais, os quais são fundamentais para a coordenação do cuidado e a redução das 

desigualdades no acesso aos serviços oncológicos. A ausência de formação específica e a organização 

inadequada dos serviços são fatores que comprometem a integralidade e continuidade do tratamento, 

impactando negativamente na adesão dos pacientes. A adoção de linhas de cuidado, como a do câncer de 
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mama, é destacada como medida essencial para a promoção do acesso equitativo e da adesão terapêutica (Silva 

et al., 2025). 

Além dos aspectos organizacionais, a literatura também ressalta a importância da capacitação 

profissional na gestão da informação em saúde. Profissionais bem treinados são capazes de fornecer 

informações claras e consistentes, aumentando a satisfação dos pacientes e, por consequência, sua adesão ao 

tratamento. A utilização de instrumentos validados, como o EORTC QLQ-INFO25, evidencia a relevância de 

uma comunicação informativa adequada para garantir a continuidade e a eficácia terapêutica (Bezerra; 

Domenico, 2024). 

No âmbito hospitalar, a capacitação profissional em oncologia também se destaca como uma 

ferramenta importante para fortalecer a adesão ao tratamento. A educação em saúde centrada na autoestima e 

no empoderamento dos pacientes, conforme demonstrado em estudos qualitativos, potencializa o 

conhecimento, estimula o autocuidado e aprimora a comunicação entre os pacientes e a equipe de saúde, 

promovendo um atendimento mais humano, resolutivo e integral (Guedes Ribeiro et al., 2021). 

Complementarmente, a formação continuada com enfoque em equidade, letramento em saúde e 

aspectos culturais é apontada como estratégica para ampliar o engajamento dos pacientes no processo 

terapêutico. Intervenções educativas com base em evidências e sensibilidade cultural são essenciais para 

reduzir disparidades e garantir cuidados de qualidade. No entanto, embora essas estratégias sejam promissoras, 

ainda são escassos os estudos que mensuram diretamente seu impacto sobre a adesão (International Cancer 

Education Conference, 2021). 

A atuação da enfermagem no contexto da oncologia também tem sido destacada como determinante 

para a adesão ao tratamento. Estudos demonstram que, por meio de ações educativas personalizadas, como 

diálogos, atividades lúdicas e distribuição de materiais informativos, os profissionais conseguem reduzir a 

ansiedade dos pacientes, esclarecer dúvidas e favorecer decisões terapêuticas mais conscientes (Do Lago et 

al., 2021). 

No mesmo sentido, práticas de enfermagem baseadas na comunicação terapêutica e no suporte 

psicoemocional têm se mostrado eficazes para promover o autocuidado, reduzir o estresse emocional e 

aumentar a compreensão do paciente sobre o seu tratamento, resultando em melhores níveis de adesão e 

desfechos clínicos mais favoráveis (Tavares; Cruz, 2021). 

Por fim, destaca-se que a capacitação técnica voltada para o rastreamento e diagnóstico precoce do 

câncer também exerce influência relevante na adesão ao tratamento. A qualificação dos profissionais para o 

preenchimento adequado de formulários e realização correta de exames, conforme protocolos do Ministério 

da Saúde, contribui para maior precisão diagnóstica, menor taxa de erros e maior aderência dos pacientes aos 

protocolos terapêuticos recomendados (Amaral et al., 2014). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Os achados desta revisão indicam que, embora a capacitação profissional em oncologia seja 

amplamente reconhecida como essencial para qualificar a assistência e favorecer a adesão ao tratamento, ainda 

há lacunas importantes na mensuração de seus efeitos diretos sobre os desfechos clínicos. A análise da 

literatura evidenciou que os estudos priorizam a percepção dos profissionais e a melhoria da comunicação 

com os pacientes, enquanto poucos abordam de maneira objetiva a relação entre formação interprofissional e 

adesão terapêutica. 

Os resultados contribuem para o campo da educação em saúde ao apontar estratégias formativas 

promissoras, como o uso de metodologias ativas, simulações clínicas e integração das experiências dos 

próprios pacientes. Tais abordagens, quando bem estruturadas, demonstram potencial para transformar a 

prática assistencial e humanizar o cuidado oncológico. 

Contudo, o estudo apresenta limitações, especialmente relacionadas à escassez de publicações que 

mensurem diretamente os impactos clínicos da capacitação profissional, o que restringe a generalização dos 

resultados. Desse modo, recomenda-se o desenvolvimento de pesquisas futuras que empreguem desenhos 

metodológicos robustos, com indicadores clínicos objetivos e acompanhamento longitudinal, a fim de 

fortalecer a base de evidências sobre o tema. 

Conclui-se que investir na formação continuada de profissionais de saúde em oncologia é uma 

estratégia fundamental para aprimorar a qualidade do cuidado, promover a equidade no acesso aos serviços e 

melhorar a experiência e adesão dos pacientes ao tratamento. Tal investimento deve ser sustentado por 

políticas públicas, gestão institucional e produção científica voltada à avaliação de resultados concretos no 

enfrentamento do câncer. 
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RESUMO 

 
INTRODUÇÃO: A integração entre educação e saúde, impulsionada por inovações tecnológicas e 

metodologias ativas, tem potencial para qualificar a formação de professores e fortalecer o Sistema Único 

de Saúde (SUS). OBJETIVO: Analisar como a sala de aula pode se articular ao sistema de saúde por 

meio da inovação, considerando impactos na aprendizagem e na prática profissional. 

METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão integrativa de literatura, baseada em Whittemore e Knafl 

(2005), com busca nas bases SciELO, LILACS e PubMed entre janeiro e maio de 2025, utilizando 

descritores do DeCS e MeSH. A triagem foi realizada com o Rayyan, aplicando-se leitura em duplo cego. 

Foram incluídos sete estudos, cujos dados foram sistematizados e analisados de forma descritiva. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os achados indicam que formações intersetoriais com uso de 

tecnologias inovadoras são mais eficazes que formações tradicionais no reconhecimento precoce de 

sinais de sofrimento psíquico entre alunos. Relatos e estudos demonstram que a integração ensino-

serviço-comunidade e o uso de recursos digitais favorecem uma aprendizagem mais contextualizada e 

uma atuação docente sensível às demandas de saúde. No entanto, desafios estruturais, barreiras 

interinstitucionais e ausência de sustentabilidade limitam os efeitos dessas estratégias. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a Educação Permanente em Saúde, articulada a práticas 

pedagógicas inovadoras e intersetoriais, tem potencial para qualificar os profissionais da educação para 

o cuidado integral à saúde dos estudantes. Contudo, sua efetividade depende do compromisso 

institucional, investimentos em políticas públicas e superação de entraves político-administrativos. 

 

PALAVRAS-CHAVES: Educação em Saúde; Educação Intersetorial; Inovação; Sistema Único 
de Saúde; Tecnologias Educacionais. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: The integration between education and health, driven by technological innovations and 

active methodologies, has the potential to qualify teacher training and strengthen the Unified Health System 

(SUS). OBJECTIVE: To analyze how the classroom can be linked to the health system through innovation, 

considering the impact on learning and professional practice. METHODOLOGY: This is an integrative 

literature review, based on Whittemore and Knafl (2005), with a search in the SciELO, LILACS and PubMed 

databases between January and May 2025, using DeCS and MeSH descriptors. Screening was carried out 

using Rayyan and double-blind reading was applied. Seven studies were included, and the data was 

systematized and analyzed descriptively. RESULTS AND DISCUSSION: The findings indicate that 

intersectoral training using innovative technologies is more effective than traditional training in recognizing 

early signs of psychological distress among students. Reports and studies show that teaching-service-

community integration and the use of digital resources favor more contextualized learning and teaching that 

is sensitive to health demands. However, structural challenges, inter-institutional barriers and a lack of 

sustainability limit the effects of these strategies. FINAL CONSIDERATIONS: It can be concluded that 

Permanent Health Education, combined with innovative and intersectoral pedagogical practices, has the 

potential to qualify education professionals to provide comprehensive health care to students. However, its 

effectiveness depends on institutional commitment, investment in public policies and overcoming political 

and administrative obstacles. 
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INTRODUÇÃO 

 
A educação em saúde exerce papel fundamental na formação de profissionais aptos a responder às 

demandas de um sistema de saúde em constante evolução. Nos últimos anos, o aprendizado digital — por 

meio de dados, textos, sons e imagens — tem contribuído de modo relevante para qualificar o cuidado em 

saúde (Guedes; Valente, 2023). As redes digitais aproximam educação e prática assistencial, promovendo a 

inovação no ensino por meio de tecnologias como simuladores, inteligência artificial, telemedicina e 

plataformas interativas. Tais recursos, associados a metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em 

problemas (PBL) e a educação interprofissional, favorecem o desenvolvimento de competências práticas e 

colaborativas desde a formação inicial (Assunção, 2021). 

A sala de aula, seja no âmbito acadêmico ou escolar, deve manter-se integrada ao sistema de saúde por 

meio da tecnologia, ampliando o acesso ao conhecimento e favorecendo a articulação entre teoria e prática. A 

inovação tecnológica, nesse contexto, configura-se como estratégia formativa para a qualificação profissional 

e disseminação de saberes em saúde (Costa Filho; Iaochite, 2021). 

A incorporação de métodos mais dinâmicos tem complementado abordagens tradicionais, tornando a 

formação mais sintonizada com as exigências contemporâneas do cuidado. Um exemplo disso é o projeto 

Homem Virtual, desenvolvido pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (USP), que transmite 

conteúdos sobre anatomia, fisiologia, farmacologia e técnicas cirúrgicas de forma acessível. 

Outra experiência relevante foi conduzida pelo Departamento de Enfermagem da Universidade Federal 

do Piauí, com idosos comunitários, evidenciando os benefícios do uso de softwares, vídeos e suporte telefônico 

na compreensão terapêutica e na promoção da saúde (Sá et al., 2019). 

Diante disso, este estudo propõe analisar de que forma a sala de aula pode se articular ao sistema de 

saúde por meio da inovação, considerando os impactos dessas transformações tanto na aprendizagem dos 

estudantes quanto na qualidade da prática profissional. 

 

            METODOLOGIA 

 
A presente investigação adota o formato de revisão integrativa, fundamentada na metodologia proposta 

por (Whittemore; Knafl, 2005), que compreende cinco etapas principais: definição da questão de pesquisa, 

levantamento da literatura, exame crítico dos estudos incluídos, interpretação dos achados e, por fim, a 

elaboração do relatório.  

KEYWORDS: Health Education; Intersectoral Education; Innovation; Unified Health System; 
Educational Technologies. 
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Primeiramente, estruturou-se o problema de pesquisa com a seguinte questão: Em relação aos 

professores da educação básica (P), a implementação de formações intersetoriais com uso de tecnologias 

inovadoras que conectam educação e saúde (I), em comparação com formações tradicionais sem integração 

com o sistema de saúde (C), melhora a identificação precoce de sinais de sofrimento psíquico ou problemas 

de saúde entre os alunos (O)? 

A busca foi conduzida por dois revisores, de forma independente, no período de janeiro a maio de 

2025. Empregou-se uma estratégia de busca específica para cada base — SciELO, LILACS e PubMed — 

elaborada com o apoio de uma bibliotecária. A formulação utilizou descritores provenientes dos Descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS) e do Medical Subject Headings (MeSH), incluindo os termos: 'inovação em 

saúde', 'metodologias de ensino', 'interprofissionalidade' e 'educação permanente em saúde', combinados por 

meio dos operadores booleanos AND e OR.  

A triagem dos artigos foi realizada com o auxílio da plataforma Rayyan, utilizada para a organização 

das referências bibliográficas. Aplicou-se o recurso de avaliação em duplo cego para a leitura dos títulos e 

resumos. Em casos de divergência entre os avaliadores, a decisão final contou com a participação de um 

terceiro revisor. 

Seguindo a 4ª etapa do método, os dados de cada estudo selecionado foram sistematizados no software 

Microsoft Excel®, organizados conforme: Número, Autores/Ano, Método, Objetivo do Estudo e Principais 

Resultados. A partir dessas variáveis, foi elaborada uma síntese dos achados para análise (4ª Etapa), seguida 

pela apresentação exploratória da revisão de forma clara e objetiva (5ª Etapa). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A Tabela 1 reúne sete estudos selecionados que abordam diferentes aspectos da Educação Permanente 

em Saúde, inovação e integração ensino-serviço no contexto do Sistema Único de Saúde . Os artigos analisam 

desde experiências práticas e políticas públicas até revisões teóricas, evidenciando avanços, limitações e 

desafios. Os métodos utilizados variam entre estudos descritivos, qualitativos, revisões integrativas e relatos 

de experiência. Os principais achados contribuem para o entendimento crítico das práticas inovadoras e das 

estratégias de fortalecimento da gestão e formação em saúde no Brasil. 

 

Tabela 1 - Artigos incluídos na análise, separados por autor/ano, método, objetivo do estudo e principais achados.  

N0 Autores /Ano Método Objetivo do Estudo Principais Achados 

1 (Campos; 

Oliveira; 

Guerra, 2019) 

Revisão 

Integrativa de 

Literatura 

Identificar os avanços e desafios 

da educação permanente para a 

Gestão em Saúde. 

A transformação das práticas de saúde ainda é 

limitada, mas experiências baseadas na Educação 

Permanente em Saúde (EPS) mostram avanços por 

meio de atividades participativas, sendo essencial 

a intervenção do gestor para fortalecer a EPS na 

gestão e oferta de serviços.  

2 (Silva et al., 

2024b) 

Estudo 

descritivo 

Identificar e analisar as 

orientações federais para a 

implementação de tecnologias em 

saúde no Sistema Único de Saúde, 

O estudo evidenciou que a implementação de 

tecnologias no SUS enfrenta desafios, como falta 

de padronização nas diretrizes federais atraso na 

disponibilização e carência de suporte prático para 
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adotados a partir da publicação da 

Política Nacional de Gestão de 

Tecnologias de Saúde, publicados 

entre 2009 e 2021. 

orientar seu uso. Para ultrapassar os obstáculos, é 

essencial o planejamento integrado, alinhar as 

diretrizes e adotar modelos bem-sucedidos de 

outros países, garantindo um acesso eficiente e 

equitativo às inovações. 

3 (Ferreira et al., 

2014) 

Estudo 

qualitativo-

descritivo 

Descrever e analisar o perfil das 

experiências de inovação no setor 

de saúde no Brasil que ganharam 

esse Prêmio nas 16 edições do 

referido concurso, compreendidas 

no período entre 1995 e 2011. 

O trabalho mostrou que a inovação na saúde 

pública ainda é limitada, com poucas experiências 

premiadas e com a falta de estratégias de 

sustentabilidade, sobretudo de planejamento para 

dar continuidade, tornando incerto o impacto 

dessas iniciativas a longo prazo. Para ampliar a 

inovação na saúde pública, é essencial a criação de 

novos mecanismos de incentivo, desenvolver 

protocolos precisos com indicadores quantitativos 

e qualitativos para avaliar as ações, mas também 

investigar desafios e oportunidades para a 

inovação na saúde. 

4 (Souza et al., 

2016) 

Relato de 

experiência 

Descrever a experiência 

otimizadora da integração ensino-

serviço na educação médica, 

promovida pela adoção de 

estratégias metodológicas 

inovadoras instituídas pela 

disciplina Prática de Integração 

Ensino-Serviço-Comunidade 

(PIESC) 

O relato destacou a inovação pedagógica adotada 

integrou ensino, serviço e comunidade, permitindo 

que os alunos construíssem conhecimento crítico a 

partir da prática e da realidade do SUS. A proposta 

favoreceu a compreensão da atuação médica em 

todos os níveis de atenção, independentemente da 

tecnologia utilizada. Essa vivência promoveu uma 

aprendizagem contextualizada, alinhada às 

diretrizes da educação médica e às necessidades 

reais da população. 
5 (Kuabara et al., 

2014) 

Revisão 

Integrativa 

Analisar as contribuições da 

integração ensino-serviço para 

academia, serviços de 

comunidade, as suas dificuldades 

e os seus desafios. 

O trabalho apresentou avanços na integração 

ensino-serviço, todavia, enfatizou as dificuldades 

enfrentadas, como a apropriação de referenciais 

epistemológicos, a falta de priorização dessa 

estratégia pela gestão e organização de ambos os 

cenários, os conflitos existentes nas relações de 

poder dos distintos atores e predominância de 

interesses hegemônicos. De modo a indicar a 

necessidade de encará-las a fim de transformar o 

setor de saúde. 

6 (Souza et al., 

2021) 

Relato de 

experiência  

Desenvolver e avaliar sequências 

didáticas para a Educação em 

Saúde, sob a perspectiva da 

aprendizagem significativa e da 

metacognição. 

O artigo mostrou a importância de abordar os 

sistemas do corpo humano de forma integrada, 

além de reconhecer os impactos da alimentação na 

saúde. Evidenciando habilidade de relacionar 

estruturas, órgãos e funções dos sistemas, mas 

também uma sólida compreensão dos conceitos 

abordados e um interesse maior dos estudantes 

pelo conteúdo trabalhado. 

7 (Albuquerque; 

Souza; Baessa, 

2004) 

Não 

especificado 

Avaliar as características 

principais dos arranjos 

institucionais de países avançados 

como uma introdução para a 

discussão dos desafios e 

potencialidades do caso 

brasileiro.   

O estudo demonstrou a primordialidade da 

interação entre ciência, saúde e inovação para 

superar os atrasos tecnológicos e social por meio 

de projetos “orientados por missão”, investimento 

em infraestrutura industrial e científica. Além da 

participação do SUS, universidades e empresas 

para construir um sistema de inovação e bem-estar 

social.  

Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

Com base na análise dos sete artigos incluídos na Tabela 1, é possível observar evidências que 

corroboram parcialmente a hipótese de que formações intersetoriais com uso de tecnologias inovadoras e 

integração entre os setores de saúde e educação são mais eficazes que as formações tradicionais isoladas no 

reconhecimento precoce de sinais de sofrimento psíquico e problemas de saúde entre os alunos da educação 

básica. 
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Nesse sentido, os estudos de Campos et al. (2019) e Silva et al. (2024) destacam que, apesar dos 

desafios estruturais e de gestão, iniciativas baseadas na Educação Permanente em Saúde (EPS) e na Política 

Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde demonstram avanços relevantes, especialmente quando há 

envolvimento ativo da gestão e articulação entre diferentes setores. Esses achados sugerem que a atuação 

intersetorial, quando apoiada por recursos tecnológicos e metodologias participativas, apresenta potencial para 

fortalecer a detecção de demandas de saúde no ambiente escolar. 

Dando continuidade a essa linha de análise, observa-se que a implementação de formações 

intersetoriais com uso de tecnologias inovadoras que conectam os campos da educação e da saúde pode 

favorecer a identificação precoce de problemas de saúde entre os alunos. Contudo, conforme apontado por 

(Sousa; Esperidião; Medina, 2017), a efetividade dessas formações exige mais do que a simples coexistência 

dos setores; requer engajamento contínuo, integração real e superação da abordagem exclusivamente 

biomédica. 

Nessa perspectiva, Azevedo; Pelicioni e Westphal (2012) enfatizam que o fortalecimento dessa 

integração depende diretamente do desenvolvimento de capacitações adequadas e da superação de barreiras 

administrativas e técnicas. Isso implica que a intersetorialidade não se sustenta apenas pela proposta 

metodológica, mas por um arranjo institucional que a favoreça. 

Corroborando essas evidências, o estudo de Salustiano Couto et al. (2020) mostra que a integração 

entre práticas pedagógicas e ações em saúde potencializa a percepção dos professores sobre as necessidades 

dos alunos, tornando possível uma atuação mais eficaz e sensível ao sofrimento psíquico no contexto escolar. 

Essa abordagem integradora também é ilustrada nos relatos de experiência de Souza et al. (2016) e 

Souza et al. (2021), os quais evidenciam que a utilização de estratégias pedagógicas inovadoras no vínculo 

entre ensino, serviço e comunidade proporciona aos estudantes experiências práticas contextualizadas no SUS. 

Isso amplia a compreensão das realidades locais de saúde e fortalece o engajamento dos participantes, 

aprofundando o aprendizado. 

De forma semelhante, Faria et al. (2018) argumentam que a formação intersetorial, aliada a tecnologias 

inovadoras, permite uma articulação mais eficaz entre os saberes acadêmicos e as práticas de saúde. Essa 

sinergia favorece a atuação dos professores no acompanhamento dos alunos e no reconhecimento de sinais 

precoces de sofrimento.  

No mesmo sentido, Barreto et al. (2012) e Rodrigues, Dalbello-Araújo, Lazarini (2024) ressaltam que 

a integração entre ensino, serviço e comunidade amplia a visão crítica dos professores, contribuindo para o 

desenvolvimento de competências colaborativas e de uma formação mais conectada à realidade escolar e 

social. 

Apesar dos avanços relatados, Ferreira et al. (2014) e Kuabara et al. (2014) alertam para fragilidades 

na sustentabilidade de programas inovadores e para os entraves institucionais na integração ensino-serviço. 

Os autores mencionam conflitos de interesse e falta de alinhamento epistemológico como obstáculos 
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relevantes. Ainda assim, defendem a continuidade dos investimentos em inovação e intersetorialidade como 

meios para superar tais barreiras. 

Complementando esse panorama, Silva et al. (2024a) destacam que a integração entre ensino, saúde e 

comunidade favorece o compartilhamento de informações e amplia a sensibilização dos professores, 

capacitando-os a reconhecer melhor as necessidades dos alunos em contextos interprofissionais. 

Por fim, Albuquerque et al. (2004) reforçam que a articulação entre ciência, saúde e inovação é 

fundamental para o avanço social e tecnológico. O estudo sustenta que arranjos institucionais bem estruturados 

são determinantes para a implementação de estratégias formativas eficazes tanto no campo educacional quanto 

na saúde pública. 

Dessa forma, os dados analisados indicam que formações intersetoriais baseadas em metodologias 

inovadoras, com articulação entre educação e saúde, possuem maior potencial para capacitar professores da 

educação básica na identificação precoce de sinais de sofrimento psíquico ou problemas de saúde entre os 

alunos, em comparação com formações tradicionais. No entanto, a efetividade dessas estratégias depende do 

compromisso institucional, do suporte à gestão e da superação de barreiras político-estruturais. 

 

 

   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, é possível inferir que a integração entre formação acadêmica e sistema de saúde é 

fundamental para o fortalecimento do SUS, sendo a EPS uma estratégia central para alinhar a qualificação 

profissional às demandas do serviço de saúde. Apesar dos avanços observados, persistem desafios que 

demandam investimentos contínuos em EPS, políticas públicas para a educação continuada e ações que 

favoreçam a articulação ensino-serviço. Assim, para que a formação em saúde seja efetiva e coerente com a 

realidade do SUS, é imprescindível consolidar uma EPS prática e participativa, que seja capaz de qualificar o 

profissional para as complexidades do cuidado e que contribua para a consolidação do sistema público de 

saúde. Nesse sentido, torna-se necessário pesquisas futuras para a avaliação dos impactos das práticas de EPS 

nos serviços e que também explorem novas estratégias que visam a integração entre o ensino e o serviço. 
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